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EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO - Nº 01/2019 

 

A CODEG - Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano de Guarapari torna público 
que estarão abertas as inscrições para o Concurso Público de Provas e Títulos, para preenchimento dos 
cargos do seu quadro de pessoal e formação de cadastro reserva, conforme descrito abaixo, nos termos 
da Lei Municipal, com fundamento no Art. 37 da Constituição Federal que dá respaldo legal e normatiza 
as regras estabelecidas neste Edital, com a execução e responsabilidade técnico-administrativa do 
Instituto Nacional de Concurso Público – INCP.  

 

1. DO CARGO – VAGAS – REQUISITOS – VENCIMENTO – JORNADA DE TRABALHO 

1.1. As vagas ofertadas pela CODEG para este Concurso Público estão distribuídas de acordo com o 
quadro de vagas a seguir: 

 

1.2. Quadro de Vagas: 

ENSINO FUNDAMENTAL 

CÓDIGO CARGO 
VAGAS 

REQUISITOS 
VENCIMENTO 

BASE 
R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR DA 
INSCRIÇÃO AC PcD CR TOTAL 

001 
GARI - I 

 LIMPEZA URBANA 
28 02 SIM 30 Ensino Fundamental Completo 1.404,38 40 h 

R$ 50,00 

002 
GARI - II 

 JARDINEIRO 
09 01 SIM 10 Ensino Fundamental Completo 1.404,38 40 h 

 

ENSINO MÉDIO 

CÓDIGO CARGO 
VAGAS 

REQUISITOS 
VENCIMENTO 

BASE 
R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR DA 
INSCRIÇÃO AC PcD CR TOTAL 

100 BALANCEIRO 03 - SIM 03 
Ensino Médio Completo e Curso 

de Qualificação de até 200h 2.270,13 40 h 

R$ 50,00 

101 
OPERADOR DE 

MÁQUINAS 03 - SIM 03 

Ensino Médio Completo 
acrescido da CNH C ou D e 

Curso de Qualificação 
Profissional de 200h a 400h 

2.693,39 40 h 

 

ENSINO SUPERIOR 

CÓDIGO CARGO 
VAGAS 

REQUISITOS 
VENCIMENTO 

BASE 
R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

VALOR DA 
INSCRIÇÃO AC PcD CR TOTAL 

200 MÉDICO DO 
TRABALHO 

01 - SIM 01 Superior em Medicina acrescido 
do CRM 

3.100,00 15 h R$ 70,00 

Legenda: AC – Ampla Concorrência / PcD –Pessoa com Deficiência/ CR – Cadastro de Reserva 
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2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. Este edital contém as cláusulas e condições que regem o Concurso Público conforme a legislação 
vigente. A realização da inscrição implica na concordância do candidato com as regras aqui estabelecidas, 
com renúncia expressa a quaisquer outras. 

2.2. O Concurso Público da Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano de Guarapari – 
CODEG, terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data de publicação da homologação do resultado 
final, prorrogável uma vez, a critério da Administração por igual período. 

2.3. Poderá concorrer ao cargo disposto no presente Edital todo aquele que: 

2.3.1. Possuir nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo 
dos direitos políticos, nos termos do art.12, §1º, da Constituição da República Federativa do Brasil e 
na forma do disposto no art. 13 do Decreto Federal nº 70.436/1972. 

2.3.2. Possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse. 

2.3.3. Estiver em dia com o Serviço Militar, para o sexo masculino, e com a Justiça Eleitoral, para ambos 
os sexos. 

2.3.4. Possuir o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo, no momento da apresentação da 
documentação, assim que convocado. 

2.3.5. Estiver em pleno gozo e exercício dos direitos políticos. 

2.3.6. Possuir aptidão física e mental, não apresentando deficiência que o incapacite ao exercício das 
funções inerentes ao cargo ao qual concorre. 

2.3.7. Atender as condições especiais prescritas em lei para ocupação do cargo. 

2.4.  No ato da inscrição não serão solicitados os comprovantes das exigências contidas no item 2.3. deste 
Edital. 

2.5.  Todos os candidatos aprovados fora do número de vagas oferecidas no presente Edital formarão um 
cadastro de reserva podendo ser convocados de acordo com a conveniência e necessidade da Companhia, 
durante o prazo de validade do Concurso. 

2.6. O Concurso Público será composto de: 

2.6.1. Prova Objetiva (PO) de caráter eliminatório e classificatório, para todos os candidatos; 

2.6.2. Prova de Títulos (PT), de caráter classificatório, somente para os candidatos aos cargos de 
Balanceiro, Operador de Máquinas e Médico do Trabalho; 

2.6.3. Teste de Aptidão Física (TAF), de caráter eliminatório somente para os cargos de Gari I - Limpeza 
Urbana e Gari II - Jardineiro; 

2.6.4. Prova Prática (PP), de caráter eliminatório somente para o cargo de Operador de Máquinas; 

2.6.5. Exames Médicos: para todos os candidatos, de caráter apenas eliminatório, a ser realizada após a 
homologação do concurso, sob responsabilidade da CODEG. 

2.7. Fica o candidato obrigado a acompanhar as publicações oficiais relativas ao Concurso Público, que 
serão divulgadas por meio do site www.incpconcursos.org.br 

2.8. Os conteúdos programáticos da prova são os constantes no Anexo III deste Edital, que também 
poderão ser retirados pela Internet, por meio de download no site www.incpconcursos.org.br.  

2.9. O Regime Jurídico no qual serão contratados os candidatos aprovados e classificados será o regido 
pela CLT – Consolidação das Leis do Trabalho (Celetista), sendo as admissões de novos funcionários no 
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quadro permanente da CODEG efetuadas no nível inicial da respectiva Faixa Salarial a que pertence o 
cargo, mediante contrato de experiência, conforme faculta o art. 443, parágrafo 2º, alínea “c” da legislação 
supracitada. 

2.10. O Concurso Público ficará sob a supervisão da Comissão do Concurso Público, por meio do Termo 
de Nomeação Nº 008/2019. 

 

3. DAS INSCRIÇÕES 

3.1.  Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler o Edital e certificar-se de que preenche todos os 
requisitos exigidos para a participação no Concurso Público e a ocupação do cargo público. 

3.2. A inscrição será realizada somente via Internet, no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, no 
período entre as 10 horas do dia 01 de novembro de 2019 até as 23 horas e 59 minutos do dia 29 de 
novembro de 2019, observado o horário oficial de Brasília/DF. 

PERÍODO LOCAL TAXA DE INSCRIÇÃO 

01 a 29/11 
Internet, no endereço eletrônico: 

www.incpconcursos.org.br 

R$ 50,00 Fundamental e 
Médio 

      R$ 70,00 Superior 

3.3. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição obrigatoriamente por intermédio do boleto 
bancário gerado após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição on-line. 

3.3.1.O pagamento do boleto bancário, emitido via Internet, poderá ser efetuado em qualquer banco, bem 
como nas Casas Lotéricas e Correspondentes Bancários, até a data de vencimento constante no referido 
documento. As inscrições não pagas até a data prevista neste edital estarão automaticamente 
CANCELADAS.  

3.3.2. O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado até a data limite, conforme cronograma. 

3.3.3. A inscrição só será efetivada após a confirmação, pela Instituição Bancária, do pagamento do boleto 
bancário, que será gerado exclusivamente pela Caixa Econômica Federal. 

3.3.4. Caso ocorra problema na impressão do boleto no período de inscrição, o candidato poderá emitir a 
2ª via, opção disponível na página do Concurso Público, bastando para isso clicar no botão “Imprimir Boleto 
- 2ª Via”. Não será aceita outra forma de pagamento diferente da descrita, nem mesmo depósito bancário. 

3.3.5. O simples recolhimento da Taxa de Inscrição na agência bancária não significa que a inscrição no 
Concurso Público tenha sido efetivada. A efetivação será comprovada por meio do recebimento do crédito 
do pagamento pela Instituição Bancária. 

3.3.5.1. Não será aceito depósito em conta corrente, em espécie, transferência eletrônica, cheque ou 
agendamento de pagamento. 

3.3.5.2. A inscrição que tiver seu pagamento efetuado por outros meios que não seja o disponibilizado pelo 
site (boleto bancário emitido pela Caixa Econômica Federal) será invalidada e cancelada. 

3.3.5.3. Caberá ao candidato acompanhar pela página eletrônica do INCP, em que realizou a inscrição, a 
confirmação do processamento do seu boleto, cujo prazo máximo previsto é de 72 (setenta e duas) horas 
após a data do pagamento em dia, se foi creditado corretamente. No caso de constatar que sua inscrição 
continua como NÃO PAGA, o candidato deverá, imediatamente, encaminhar um e-mail para 
candidato@incp.org.br, informando seus dados (CPF, nome completo e número de inscrição) e anexando 
cópia do comprovante de pagamento. O candidato será informado da alteração ou não em até 72 (setenta 
e duas) horas após o envio do e-mail, quando será comunicado por e-mail sobre a situação.  

3.4. Estarão disponíveis, após o período de inscrições, no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br a 
relação de inscrições validadas e não validadas (não confirmado o pagamento), ficando o candidato inscrito 
pela Internet obrigado a acompanhar, pelo portal acima, todas as informações referentes a sua inscrição. 
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3.5. A CODEG e o INCP não se responsabilizam por solicitações de inscrição via Internet que deixarem de 
ser concretizadas por motivos externos de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, ausência de energia elétrica e outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados, salvo quando se tratar de falha técnica ou operacional 
no endereço eletrônico onde serão processadas as inscrições.  

3.6. O pagamento da taxa de inscrição em data posterior àquela prevista no item 3.3.2 não gerará 
qualquer efeito para fins de inscrição no Concurso Público, não sendo permitida a devolução do valor 
sob nenhuma hipótese. 

3.7. A inscrição somente será efetivada após a comprovação de pagamento tempestivo da taxa de 
inscrição, não sendo permitida a devolução do valor sob nenhuma hipótese. 

3.8. Não serão permitidas a transferência do valor pago como taxa de inscrição a outro candidato e a 
transferência da inscrição para candidato distinto daquele que a realizou. 

3.9. O boleto bancário pago, autenticado pelo banco ou comprovante de pagamento, deverá estar de posse 
do candidato durante todo o Certame, para eventual certificação e consulta pelos organizadores. Boletos 
pagos em casas lotéricas e correspondentes bancários poderão demorar mais tempo para compensação. 

3.10. O valor da inscrição no concurso será de R$ 50,00 (cinquenta reais) para os níveis Fundamental e 
Médio e R$ 70,00 (setenta reais) para o Nível Superior. 

3.11. Será disponibilizado o número telefônico 0**(22) 2726-3252, nos horários das 9 às 12 horas e das 
14 às 17 horas, de segunda à sexta-feira, para informações ao candidato sobre o Concurso Público. 

3.11.1. Todas as ligações serão gravadas e o candidato deverá, ao ligar, fornecer seu nome e número de 
inscrição e/ou CPF. 

3.12. Da isenção do pagamento de inscrição: 

3.12.1. Somente será concedida a isenção do valor da Taxa de Inscrição para o candidato que: 

a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal e for membro de família 
de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007.  

3.13. Para requerer a isenção através do Cadastro Único, o candidato deverá apresentar o Número de 
Identificação Social – NIS, CPF e Carteira de identidade. 

3.13.1. O candidato que requerer a isenção através do Cadastro Único deverá informar no ato da inscrição, 
no  período mencionado no Cronograma, seus dados pessoais em conformidade com os que foram 
originalmente informados ao órgão de Assistência Social responsável pelo cadastramento de famílias no 
Cadastro Único, mesmo que atualmente estes estejam divergentes ou que tenham sido alterados nos 
últimos 45 (quarenta e cinco) dias, em virtude do decurso de tempo para atualização do banco de dados 
do Cadastro Único a nível nacional.  

3.14. O INCP consultará o Órgão gestor do Cadastro Único, a fim de verificar a veracidade das informações 
prestadas pelo Candidato que requerer a isenção na condição de hipossuficiente, e será divulgado 
conforme Cronograma. 

3.15. O pedido de isenção da taxa de inscrição deverá ocorrer nos dias 01 de novembro a 04 de 
novembro de 2019 das 10 às 18 horas. O candidato deverá acessar o endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br, preencher as informações solicitadas no cadastro e enviar toda a 
documentação necessária para comprovação dos requisitos para a obtenção do benefício. 

3.16. O envio da documentação deverá ser feito no período estipulado no cronograma, caso contrário, a 
solicitação de isenção não será avaliada.  

3.16.1. O requerimento (Anexo IV) deverá ser enviado Via Sedex ou por carta com Aviso de Recebimento, 
com uma cópia sem autenticação do RG, CPF, Cópia do cartão do NIS, e do comprovante de inscrição 
para os beneficiários do Cadastro Único. 
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3.16.2. O envelope deverá conter a referência especificada no quadro abaixo, a ser encaminhado conforme 
cronograma. 

Destinatário: Instituto Nacional de Concurso Público 
Caixa Postal: 114341 – Campos dos Goytacazes/RJ CEP: 28010-972 
Concurso Público da CODEG Nº 01/2019 
Referência: Pedido de Isenção 
Nome do Candidato: 
Número de inscrição: 
Cargo: 

 

3.16.3. O envelope deverá ser enviado via Sedex ou AR para CAIXA POSTAL 114341 –Campos dos 
Goytacazes/RJ - CEP: 28010-972 - INSTITUTO NACIONAL DE CONCURSO PÚBLICO, até a data 
estipulada no Cronograma (Anexo I). 

3.16.4. A ausência de quaisquer dos documentos mencionados nos itens 3.13 ou 3.16.1 acarretará o 
INDEFERIMENTO da isenção do candidato.  

3.16.5. O fato de o candidato estar participando de algum Programa Social do Governo Federal (Prouni, 
Fies, Bolsa Família etc.), assim como o fato de ter obtido a isenção em outros certames, não garante, por 
si só, a isenção da taxa de inscrição.  

3.17. A declaração falsa ou inexata dos dados do formulário de isenção do valor da taxa de inscrição, 
fornecidos pelo candidato, ou a apresentação de documentos falsos ou inexatos, que evidencie má fé, 
determinará o cancelamento da inscrição e a anulação de todos os atos decorrentes, em qualquer época, 
sujeitando-se o requerente às sanções civis, criminais e administrativas cabíveis, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  

3.18. Não será concedida isenção do pagamento do valor da taxa de inscrição ao candidato que:  

a) deixar de preencher, imprimir, assinar e enviar o Requerimento de Isenção da Taxa dentro do período 
fixado ou realizado por meios distintos dos previstos neste edital;  

b) omitir informações e/ou torná-las inverídicas;  

c) fraudar e/ou falsificar documento;  

d) não observar os prazos para postagem do Requerimento de Isenção da Taxa.  

3.19. Cada candidato deverá encaminhar individualmente sua documentação, sendo vedado o envio de 
documentos de mais de um candidato no mesmo envelope.  

3.20. Não será aceita solicitação de isenção do pagamento de valor da taxa de inscrição via fax, correio 
eletrônico ou qualquer outra forma que não seja prevista neste Edital.  

3.21. A comprovação da tempestividade do requerimento de isenção do pagamento do valor da taxa de 
inscrição será feita pelo registro da data da postagem. 

3.22. No dia estabelecido no Cronograma para a divulgação da Relação Preliminar dos Pedidos de Isenção, 
o candidato deverá entrar no site www.incpconcursos.org.br e acessar a área restrita do candidato para 
averiguar se sua isenção foi DEFERIDA. 

3.23. Fica assegurado o direito de recurso aos candidatos com o pedido de isenção indeferido, no prazo 
de 3 (três) dias úteis contados da divulgação da Relação Preliminar dos Pedidos de Isenção da taxa de 
inscrição. Os recursos deverão ser realizados via Painel do Candidato na opção Recursos, no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br. 

3.24. O candidato que tiver o requerimento de isenção do pagamento da taxa de inscrição INDEFERIDO, 



 

 

ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

MUNICIPIO DE GUARAPARI 

6 

 

após a fase recursal, cujo resultado será divulgado no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, 
poderá efetivar a sua inscrição no certame no prazo de inscrições estabelecido no edital, mediante o 
pagamento da taxa de inscrição do boleto bancário, dentro dos prazos estabelecidos neste Edital para 
concluir sua inscrição.  

3.25. O candidato que não regularizar sua inscrição por meio do pagamento do respectivo boleto terá o 
pedido de inscrição não efetivado.  

3.26. Constatada a irregularidade no deferimento da isenção, a inscrição do candidato será 
automaticamente cancelada, considerados nulos todos os atos dela decorrentes, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa.  

3.27.  O INDEFERIMENTO do pedido de isenção da taxa vincula o candidato a responsabilidade de gerar 
o boleto de pagamento no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br. 

4. DA PARTICIPAÇÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

4.1. Em cumprimento ao disposto na Constituição Federal, artigo 37, VIII, e pelo Decreto Federal nº 
3.298/99, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/04, serão reservadas 5% (cinco por cento) das vagas 
às pessoas com deficiência, respeitando o critério de arredondamento preconizado por lei. 

4.1.1.  Quando do cargo oferecido resulte em número fracionado, arredondar-se-á a fração igual ou superior 
a 0,5 (cinco décimos) para o número inteiro subsequente e a fração inferior a 0,5 (cinco décimos) para o 
número inteiro anterior. 

4.2.  Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem  no art. 2º da Lei  Federal  
nº 13.146/2015, e nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as 
alterações introduzidas  pelo  Decreto  Federal  nº  5.296/2004,  e as contempladas pelo enunciado da 
Súmula nº 377 do Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito de 
concorrer, em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratificados pelo 
Decreto Federal nº 6.949/2009.  

4.3. O candidato deverá assinalar, no ato de preenchimento da ficha de inscrição, a opção Deficiente, 
anexar o Laudo Médico no Painel do Candidato na opção Laudo Médico, no site 
www.incpconcursos.org.br.  

4.3.1.  Para concorrer a uma das vagas reservadas, o candidato deverá:  

a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 

b) enviar, via upload, a imagem do Cadastro de Pessoa Física (CPF);  

c) enviar, via upload, a imagem do laudo médico, emitido nos últimos 06 (seis)  meses, que deve atestar 
a espécie e o grau ou nível de sua deficiência, com expressa referência do código  correspondente  da  
Classificação Internacional de Doenças (CID-10), contendo a assinatura e o carimbo do médico com o 
número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM), na forma  do subitem 4.11 deste edital, 
além do enquadramento das doenças discriminadas no art. 2º da Lei  Federal  nº 13.146/2015, e nas 
categorias discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas  pelo  
Decreto  Federal  nº  5.296/2004,  e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ). 

4.3.2. Poderá ser concedido ao candidato com deficiência, tempo adicional para a realização da prova 
objetiva, caso tal recomendação seja decorrente de orientação do especialista da área contida no laudo 
enviado pelo candidato. Em nome da isonomia entre os candidatos, por padrão, será concedida 01 (uma) 
hora adicional a candidatos nesta situação. O INCP não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio 
que impeça a chegada do laudo ao Instituto.  
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4.3.2.1. A pessoa com deficiência visual (amblíope) que solicitar prova especial ampliada, terá sua 
solicitação atendida.  

4.3.3. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para concorrer na condição de pessoa 
com deficiência (PcD) será divulgada na Internet, no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, na 
ocasião da divulgação dos locais e horário de realização das provas. 

4.4. A inobservância do disposto no subitem 4.3.1 acarretará a perda do direito ao pleito das vagas 
reservadas aos candidatos em tal condição e o não-atendimento às condições especiais necessárias. 

4.5. Os candidatos que se declararem pessoas com deficiência (PcD), aprovados no concurso, quando 
convocados, serão submetidos à perícia médica promovida por equipe designada pela CODEG que 
verificará sobre a sua qualificação como deficiente ou não e a compatibilidade para o desempenho das 
funções de seu cargo. 

4.6. O candidato deverá comparecer à perícia médica, munido de Laudo Médico de Especialista da área 
da deficiência, original ou cópia autenticada, emitido nos últimos 06 (seis) meses, contados da data da 
convocação, e de exames comprobatórios da deficiência apresentada, que atestem a espécie, grau ou 
nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de 
Doenças (CID-10), conforme especificado no Decreto nº 3.298/99 e suas alterações. 

4.7. A não-observância do disposto no subitem 4.6, a reprovação na perícia médica ou o não 
comparecimento à perícia médica acarretará a perda do direito às vagas reservadas aos candidatos em 
tais condições. 

4.8.  No ato da convocação, o candidato, pessoa com deficiência, reprovado na perícia médica por não ter 
sido enquadrado como deficiente, permanecerá somente na lista geral de classificação do cargo público, 
deixando de figurar na lista específica dos candidatos com deficiência, sendo utilizada, para qualquer efeito, 
apenas a classificação geral do cargo público.  

4.9. O candidato, pessoa com deficiência, que tiver aferida a incompatibilidade da deficiência com as 
atribuições do cargo público em avaliação por equipe de multiprofissional, será desclassificado do certame. 

4.10. Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência, se não eliminados 
no concurso e enquadrados como pessoas com deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte 
e figurarão também na lista de classificação geral por cargo público. 

4.11. Modelo do Laudo Médico: 

MODELO DE LAUDO MÉDICO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

Atesto para os devidos fins que o Sr. (a) ____________________________________ é portador(a) da 
deficiência ____________________________, Código Internacional da Doença (CID)_____________, 
devidamente enquadrado no disposto no art. 2º da Lei  Federal  nº 13.146/2015, e nas categorias 
discriminadas no art. 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas  pelo  Decreto  
Federal  nº  5.296/2004,  e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), nos termos do edital do concurso nº 01/2019 da CODEG, no qual a deficiência é 
compatível com o cargo. 

Local e Data ____/____/_____ 

Nome, assinatura e número do CRM do médico especialista na área da deficiência / doença do 
candidato e carimbo, caso contrário, o laudo não terá validade. 
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4.12. DA PERÍCIA MÉDICA: 

4.12.1. O candidato aprovado dentro do número de vagas e que se declarar com deficiência, será 
convocado para se submeter à Perícia médica, de responsabilidade da CODEG, que analisará a 
qualificação do candidato como pessoa com deficiência. 

4.12.2. Os  candidatos  deverão  comparecer  à  Perícia médica, com  uma  hora  de  antecedência,  
munidos  de documento de identidade original e de laudo médico (original ou cópia autenticada em 
cartório), emitido nos últimos 06 (seis) meses, que ateste a espécie e o grau ou nível de deficiência, com 
expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), 
conforme especificado no Decreto nº 3.298/1999,  e suas alterações, de acordo com o modelo constante 
do item 4.11, deste edital, e, se for o caso, de exames complementares específicos que comprovem a 
deficiência física. 

4.12.3. O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) será retido pelo órgão competente da 
CODEG, por ocasião da realização da Perícia médica. 

4.12.4. Quando se tratar de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar, além do laudo médico, 
exame audiométrico (audiometria) – original ou cópia autenticada em cartório, realizado nos últimos 06 
(seis) meses. 

4.12.5. Quando se tratar de deficiência visual, o laudo médico deverá conter informações expressas sobre 
a acuidade visual aferida com e sem correção. 

4.12.6. Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência o candidato que, 
por ocasião da Perícia Médica: 

a) não apresentar laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório);  

b) apresentar laudo que não tenha sido emitido nos últimos 06 (seis) meses;   

c) deixar de cumprir, quando for o caso, as exigências de que tratam os subitens 4.12.1 e 4.12.2 deste 
edital;  

d) não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia Médica;  

e) não comparecer à Perícia Médica. 

4.12.7. Compete à equipe da Perícia Médica a solicitação de exames complementares e avaliações 
adicionais, sempre que necessário, para fins de comprovação da deficiência. 

4.12.8. O candidato que não for enquadrado como pessoa com deficiência na Perícia Médica, caso seja 
aprovado no concurso, figurará na lista de classificação geral. 

4.12.9. A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo candidato será 
avaliada pela Equipe de Perícia médica.  

4.13. As vagas definidas no subitem 1.2 deste edital que não forem providas por falta de candidatos com 
deficiência aprovados serão preenchidas pelos demais candidatos, observada a ordem geral de 
classificação. 

5. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS QUE NECESSITEM DE CONDIÇÕES ESPECIAIS 
PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

5.1.  Admite-se a realização da prova em condições especiais aos candidatos que no ato da inscrição do 
Concurso Público tenham alguma limitação física momentânea ou permanente. Para tanto, deverá o 
candidato relacioná-las no formulário de inscrição, sendo vedadas alterações posteriores. 

5.2. O INCP disponibilizará local com acessibilidade aos candidatos que se encontrem nessa condição, 
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sendo imprescindível o comparecimento de tais candidatos aos locais determinados, não se admitindo a 
realização da prova em locais distintos. 

5.3. As condições especiais previstas para realização da prova são:  

a) limitação visual temporária - a prova será realizada com o auxílio de um ledor, que transcreverá as 
respostas para o candidato;  

b) dificuldade de locomoção - será disponibilizado local de fácil acesso, principalmente se o candidato fizer 
uso de cadeira de rodas;  

c) dificuldade na escrita - necessitando de condições especiais para escrever, o candidato terá o auxílio 
de um fiscal para transcrição das respostas;  

d) lactante - havendo necessidade de amamentar no dia da prova, será permitida a entrada de um 
acompanhante que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da 
candidata. A amamentação se dará nos momentos que se fizerem necessários, não tendo a candidata 
nesse momento a companhia do acompanhante, além de não ser dado nenhum tipo de compensação em 
relação ao tempo de prova perdido com a amamentação. A não presença de um acompanhante 
impossibilitará a candidata de realizar a prova. 

5.3.1. Aos deficientes visuais (amblíopes) que solicitarem Prova Especial Ampliada serão confeccionadas 
as provas em fonte 18.  O cartão-resposta não será ampliado, em virtude das dimensões do equipamento 
eletrônico.  Caso o candidato apresente dificuldade para a marcação do referido cartão, deverá comunicar 
à coordenação do Concurso Público, que providenciará um fiscal especializado para auxiliá-lo. 

5.4. O INCP não se responsabilizará, sob qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição da prova 
provocados pelo ledor ou fiscal, como também não se responsabilizará por problemas causados à lactante 
pela ausência de seu acompanhante. 

5.5. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e atendidas, 
segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou não de sua 
solicitação quando da Homologação da Inscrição. 

5.5.1. No atendimento a condições especiais não se inclui atendimento domiciliar, hospitalar e transporte. 

5.6. A relação dos candidatos que tiveram a inscrição deferida para realizar a prova, nos termos do item 
5.1, será divulgada na Internet, no endereço www.incpconcursos.org.br, conforme cronograma. 

5.7. O candidato disporá de 3 (três) dias a partir da divulgação da relação citada no item anterior para 
contestar o indeferimento, no painel do candidato. Após esse período, não serão aceitos pedidos de 
revisão.  

6. DO CARTÃO DE CONVOCAÇÃO DA PROVA (CCP) 

6 . 1 .  O Cartão de Convocação da Prova (CCP) será disponibilizado no endereço eletrônico 
www.incpconcursos.org.br na data prevista no Cronograma do Concurso Público. 

6.1.1. Para obter esta informação, o candidato deverá acessar a página www.incpconcursos.org.br  e 
imprimir o seu CCP, onde constarão informações referentes ao seu número de inscrição, cargo, 
data, horário da prova, local de prova, endereço completo do local de prova, sala de prova, tempo 
de duração, dentre outras informações, a partir do dia previsto no Cronograma, devendo acessar 
o serviço de “ Cartão de Convocação da Prova - CCP”. 

6.2. É obrigação do candidato conferir no Cartão de Convocação todos os dados nele transcritos.  

6.3. Caso haja inexatidão quanto à sua condição ensejadora de Atendimento Especial para realização das 
provas, o candidato deverá entrar em contato com o INCP, pelo telefone (22) 2726-3252, das 09 às 12 
horas e das 14 às 17 horas, horário de Brasília/DF, nos dias previstos no Cronograma, constante do 
Anexo I. 
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6.4. Caso o candidato tenha realizado uma consulta aos seus dados de inscrição e tenha detectado algum 
tipo de inconsistência ou falta de alguma informação, este poderá, através do Painel do candidato, fazer 
as devidas correções. 

6.4.1. O candidato não poderá alterar os seguintes dados:  cargo para o qual concorre e seu CPF. Os 
demais dados poderão ser alterados pelo candidato utilizando o serviço disponível na área do candidato. 

6.4.2. Os eventuais erros de digitação no nome, carteira de identidade, data de nascimento, poderão ser 
corrigidos também no dia da respectiva prova, mediante solicitação ao fiscal de sala para que este anote 
no formulário próprio o campo a ser alterado. 

6.5. As informações sobre os respectivos locais de provas e a relação de candidatos por local de prova 
(arquivo em formato PDF), estarão disponíveis, no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, ou 
através da Central Telefônica de Atendimento do INCP, telefone (22) 2726-3252, sendo o documento 
impresso por meio do acesso à página na Internet válido como Cartão de Convocação da Prova (CCP). 

6.6. O candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como justificativa 
de sua ausência. O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, será considerado como 
desistência do candidato e resultará em sua eliminação do concurso público. 

6.7. O Cartão de Convocação da Prova NÃO será enviado ao endereço informado pelo candidato no 
ato da inscrição, o mesmo deverá ser retirado no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br. É de 
responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas 
e o comparecimento no horário determinado. 

6.8. No caso da inscrição do candidato não ter sido deferida em virtude de falha por parte da rede bancária 
na confirmação de pagamento do boleto da inscrição, bem como em outros casos onde os candidatos não 
concorrerem ao erro, poderá haver a inclusão de seu nome na sala de prova, mediante a apresentação do 
boleto bancário, original e uma cópia, com a comprovação do pagamento efetuado dentro do prazo 
previsto para as inscrições, sendo o ocorrido devidamente registrado em ata da sala em que o mesmo for 
designado. A cópia do comprovante será retida pelo INCP. O candidato que não levar a cópia terá o 
comprovante original retido para que possa ser efetivada a sua inclusão. 

6.8.1. A inclusão do candidato, caso realizada, terá caráter condicional, e será analisada pelo INCP com 
intuito de se verificar a pertinência da referida inscrição. Constatada a improcedência, esta será 
automaticamente cancelada, não cabendo reclamação por parte do candidato eliminado, 
independentemente de qualquer formalidade, sendo considerados nulos os atos dela decorrentes, ainda 
que o candidato obtenha aprovação nas provas.   

 

7. DA PROVA OBJETIVA  

7.1. A prova com data prevista no cronograma do Anexo I, obedecerá ao disposto no quadro a seguir: 

Data Horário Cargos: 

Domingo 
22/12/2019 

Manhã Médio e Superior 

Tarde Fundamental  
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7.1.1. A prova terá duração de 03 (três) horas, com 30 (trinta) e 40 (quarenta) questões objetivas, 
contendo 04 (quatro) alternativas (A – B – C – D), sendo apenas uma correta. Será considerado 
aprovado o candidato que obtiver o mínimo de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos. O candidato 
que obtiver nota zero em qualquer das disciplinas será eliminado. 

7.2. Estruturação das Provas: 

 

QUADRO DE PROVAS 
Gari – Limpeza Urbana e Jardineiro 

Objetiva  Nº. de questões Nota por questão Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 4.0 40 

Raciocínio Lógico (Matemática) 10 3.0 30 

Conhecimentos Gerais/Locais 10 3.0 30 

Total da Prova Objetiva 30 - 100 pontos 

 

 

QUADRO DE PROVAS 
BALANCEIRO E OPERADOR DE MÁQUINAS 

Objetiva  Nº. de questões Nota por questão Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 2.0 20 

Raciocínio Lógico (Matemática) 10 3.0 30 

Conhecimentos Gerais/Locais 10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 10 3.0 30 

Total da Prova Objetiva 40 - 100 pontos 

 

QUADRO DE PROVAS  
Títulos 

Qualificação Profissional - - 15 

Experiência Profissional - - 05 

Total da Prova de Títulos - - 20 

Total Geral - - 120 pontos 

 

QUADRO DE PROVAS 
MÉDICO DO TRABALHO 

Objetiva  Nº. de questões Nota por questão Total por Prova 

Língua Portuguesa 10 2.0 20 

SUS 10 2.0 20 

Conhecimentos Específicos 20 3.0 60 
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Total da Prova Objetiva 40 - 100 pontos 

 

QUADRO DE PROVAS  
Títulos 

Especialização - - 05 

Experiência Profissional - - 15 

Total da Prova de Títulos - - 20 

Total Geral - - 120 pontos 

 

7.3. O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas, com antecedência mínima de 01 
(uma) hora do horário estabelecido para o fechamento dos portões de acesso aos locais de prova, munido 
do Comprovante de Convocação para Prova (CCP), de documento original de identificação oficial 
com foto e de caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa), material transparente. 

7.4. Serão considerados documentos de identificação oficial de identidade: Carteira de Identidade, Carteira 
de Trabalho, Carteira Nacional de Habilitação, carteiras expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelos 
Corpos de Bombeiros, pelas Polícias Militares e pelos Órgãos fiscalizadores do exercício profissional 
(Ordens, Conselhos, etc.), Certificado de Reservista e Passaporte com validade. O documento 
apresentado deverá conter foto e estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato e sua assinatura. Não serão aceitos protocolos, crachás, Carteiras de 
identidade funcional, Carteiras de Estudante, CPF, Título de Eleitor impresso ou modelo eletrônico, carteira 
nacional de habilitação digital (modelo eletrônico), Certidão de Nascimento ou Casamento, documentos 
ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados, cópias ou quaisquer outros documentos que impossibilitem 
a identificação do candidato, bem como a verificação de sua assinatura. 

7.4.1. O candidato que não apresentar o documento oficial de identidade não realizará a prova. 

7.4.2. O documento de identidade do candidato deverá ser apresentado ao fiscal da sala para conferência 
com o Cartão Resposta e a Lista de Presença, que só será assinada na entrega do Cartão, ao término da 
prova. 

7.4.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que comprove o registro do fato em órgão policial, 
expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à identificação especial. 

7.5. Os portões de acesso aos locais de realização das provas serão fechados, rigorosamente, na hora 
marcada para o início das mesmas, não havendo tolerância. 

7.5.1. No horário fixado para o início das provas, conforme estabelecido neste edital, os portões da unidade 
serão fechados pelo Coordenador do local, em estrita observância do horário oficial de Brasília/DF, não 
sendo admitidos quaisquer candidatos retardatários. O procedimento de fechamento dos portões será 
registrado em Termo de fechamento de portão, sendo colhida a assinatura do porteiro e do próprio 
Coordenador da unidade, assim como de outras 02 (duas) testemunhas do fato. 

7.5.2. A prova acontecerá em dia, horário e locais indicados no Cartão de Convocação da Prova (CCP) 
do candidato e não haverá, sob pretexto algum, segunda chamada nem justificativa de falta, sendo 
considerado eliminado do Concurso Público o candidato que faltar à prova escrita. Não haverá aplicação 
de prova fora do horário, data e locais pré-determinados. 
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7.5.3. Não será permitido ao candidato realizar a prova em estado etílico (embriagado). 

7.5.4. Não será permitido o ingresso nas salas ou no local de realização das provas de candidatos sem 
documento oficial e original de identidade, nem mesmo sob a alegação de estar aguardando que alguém 
o traga. 

7.6. O candidato deverá conferir as informações contidas no cartão de respostas e assinar seu nome em 
local apropriado. 

7.6.1. Cada candidato receberá o caderno de prova, contendo questões gerais, e um único Cartão-
Resposta, que deverá ser marcado, somente, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta (tinta fixa), 
material transparente. 

7.6.2. Caso o candidato identifique erros durante a conferência das informações contidas no cartão de 
respostas, estes deverão ser informados, imediatamente, ao fiscal de sala. 

7.6.3. O Cartão-Resposta não poderá ser rasurado, amassado, manchado ou ser utilizado borracha ou 
corretivo e, em nenhuma hipótese será substituído por erro do candidato.  

7.6.4. A transcrição correta das alternativas para o Cartão-Resposta, bem como a assinatura do mesmo, 
é de inteira responsabilidade do candidato e é obrigatória, pois a correção da prova objetiva será feita 
somente nesse documento e por processamento eletrônico de leitura ótica. 

7.6.5. Na correção do Cartão-Resposta da prova objetiva será atribuída nota 0 (zero) à questão: 

a) Com mais de uma opção assinalada; 

b) Sem opção assinalada; 

c) Com emenda ou rasura e campo de marcação não preenchido corretamente (integralmente). 

7.7. Por motivo de segurança, serão adotados os seguintes procedimentos: 

7.7.1. O fiscal de sala orientará aos candidatos quando do início das provas que os únicos documentos que 
deverão permanecer sobre a carteira serão o documento de identidade original e o cartão de convocação 
da prova, de modo a facilitar a identificação dos candidatos. O candidato só poderá sair com o Caderno de 
Prova quando faltar 01 (uma) hora para o término da prova. O Candidato que se retirar antes de cumprido 
esse prazo estará abrindo mão, voluntariamente, do direito de posse de seu Caderno de prova, 
não podendo reivindicá-lo posteriormente. Somente decorrida 01 (uma) hora do início da Prova, o 
candidato poderá retirar-se da sala de Prova, mesmo que tenha desistido do Concurso Público. 

7.7.2. O candidato que se retirar antes do prazo mínimo que lhe permita levar seu Caderno de 
prova, poderá apenas copiar sua marcação de respostas em seu Cartão de Convocação da Prova 
(CCP). Não será admitido qualquer outro meio para anotação deste fim. 

7.7.3. Ao final da prova, o candidato é obrigado a entregar seu Cartão-Resposta, assinado, ao fiscal 
de sala, sob pena de ter sua inscrição cancelada, mesmo que sua assinatura conste da folha de presença. 
O Cartão-Resposta não será aceito, sob qualquer pretexto, após a saída do candidato da sala de prova 
ou após o encerramento da mesma. Os três últimos candidatos deverão permanecer juntos na sala, sendo 
somente liberados quando o último deles tiver concluído a prova. 

7.7.4. Não será permitido ao candidato entrar na sala de prova portando apostilas de apoio aos 
estudos, livros, revistas, telefone celular, armas ou aparelhos eletrônicos e não será admitida qualquer 
espécie de consulta, comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, 
impressos, anotações, réguas, compassos, máquina de calcular, agendas eletrônicas, notebook, 
palmtop, ipad, ipod, iphone, relógios, BIP, MP3 Player e/ou similares, walkman, gravador, ou qualquer 
outro receptor de mensagens. 
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7.7.5. O candidato que portar qualquer aparelho de que trata o item 7.7.4 deverá, obrigatoriamente, 
acondicioná-lo desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da sala de prova. Caso o telefone 
celular de um candidato toque durante a prova, o fato será registrado em ata, para julgamento 
posterior, podendo acarretar a eliminação do candidato. 

7.7.6. Durante as provas não será permitido o uso de óculos escuros, boné, boina, chapéu, gorro, lenço 
ou qualquer outro acessório que impeça a identificação e a visão total das orelhas do candidato. Haverá 
revista pessoal por meio da utilização de detector de metais. 

7.7.7. Não será permitido o ingresso de pessoas estranhas ao Concurso Público no local da prova, com 
exceção dos candidatos com deficiência e das candidatas que estejam amamentando (lactantes), os quais 
poderão dispor de acompanhantes, que ficarão em dependência designada pelo coordenador do local. 

7.7.8.  O Candidato não poderá alegar desconhecimento dos locais de realização das provas como 
justificativa por sua ausência. O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, será 
considerado como desistência do candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 

7.7.9.  Qualquer observação por parte dos candidatos será igualmente lavrada na Ata, ficando seus nomes 
e números de inscrição registrados pelo fiscal. 

7.7.10. Toda e qualquer ocorrência, reclamação ou necessidade de registro, deverá ser imediatamente 
manifesta ao fiscal ou representante do INCP, no local e no dia da realização da etapa, para o registro na 
folha ou ata de ocorrências e, caso necessário, sejam tomadas as providências cabíveis. 

7.7.10.1. Não serão consideradas e nem analisadas as reclamações que não tenham sido registradas na 
ocasião. 

7.7.11. O INCP, visando garantir a segurança e integridade do Concurso, submeterá os candidatos a 
sistema de detecção de metal quando do ingresso e saída de sanitários, durante a realização das provas. 

7.7.12. Não será permitido o uso de sanitários por candidatos que tenham terminado as provas. A 
exclusivo critério da Coordenação do local, e desde que haja disponibilidade, poderá ser permitido o uso 
dos sanitários que não estejam atendendo aos candidatos durante a realização do certame. 

7.8. Será automaticamente excluído do Concurso Público, em qualquer fase, o candidato que: 

7.8.1. Fizer, em qualquer documento, declaração falsa ou inexata. 

7.8.2. For descortês com qualquer membro da equipe durante a execução do certame e se recusar a 
entregar o Cartão-Resposta no tempo determinado para o término da prova. 

7.8.3. For responsável por falsa identificação pessoal. 

7.8.4. Durante a realização da prova, for surpreendido em comunicação com outro candidato ou em 
utilização de celular ou equipamentos descritos no item 7.7.4. 

7.8.5. Utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos para obter aprovação, tais como anotações em papéis, 
no corpo, roupas, etc. 

7.8.6. Não devolver o Cartão-Resposta ao término da prova, antes de sair da sala; 

7.8.7. Deixar de assinar a lista de presença e o Cartão - Resposta; 

7.8.8. Não realizar a prova ou ausentar-se da sala sem autorização, portando ou não o cartão de respostas; 

7.8.9. Não atender às determinações deste Edital; 

7.8.10. Prejudicar ou fraudar o processo de inscrição pela Internet; 

7.8.11. Após as provas, for constatado por meio eletrônico, estatístico, visual ou grafológico, ter utilizado 
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outros procedimentos ilícitos na realização das mesmas. 

7.9. É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os Atos e Edital 
referentes ao presente Concurso Público. 

7.10.  A data da realização das provas, se necessário, poderá ser alterada por ato da empresa responsável 
pela execução juntamente com a Comissão de Coordenação e Acompanhamento do Concurso Público, 
dando ampla divulgação. 

7.10.1. Caso ocorra um número excessivo de candidatos inscritos e se confirmada a impossibilidade de 
locais suficientes para acomodar no Município de Guarapari o número de candidatos inscritos, a Comissão 
de Coordenação e Acompanhamento do Concurso Público poderá autorizar a realização da prova nos 
municípios adjacentes. 

7.11. O gabarito da prova será divulgado com data prevista no cronograma, através do site  
www.incpconcursos.org.br. 

7.12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DAS PROVAS PRÁTICAS:  

7.12.1. Se submeterão à prova prática os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas, dentro do 
quantitativo de corte especificado abaixo, observada a reserva de vagas para portadores de deficiência, 
desde que aprovados na prova escrita objetiva de múltipla escolha, de acordo com a classificação obtida, 
do maior para o menor: 

Cargo 
Quantidade de candidatos convocados para 

Prova Prática 

Operador de Máquinas 10º 

 

7.12.2. Em caso de empate com o último classificado, farão prova prática todos os candidatos 
que obtiverem a mesma nota do último convocado. 
 
7.12.3. A prova prática tem caráter eliminatório e classificatório, totalizando 20 pontos, que serão 
acrescidos à nota obtida na prova objetiva. 
 
7.12.4.  Para os candidatos ao cargo de Operador de Máquinas a prova prática constará da 
execução de tarefas como: condução de veículo automotivo, compatível com a categoria exigida, em 
vias públicas da cidade, buscando evidenciar de forma profissional a postura do condutor candidato, 
bem como outras tarefas correlatas ao cargo. Os critérios de avaliação serão cobrados conforme a 
Resolução nº. 168/2004 do CONTRAN.  
 
7.13. O candidato que não comparecer à Prova Prática será excluído do Concurso. 
 
7.14. A prova prática será realizada no Município de Guarapari em local que será publicado em 
órgão encarregado das publicações Oficiais e no site da organizadora  www.incp.org.br. 
 

7.15. Os candidatos convocados para a prova prática, conforme cronograma do Concurso 
Público terão seus nomes e respectivas pontuações divulgados no site www.incp.org.br, sendo 
que esta comunicação não tem caráter oficial, apenas informativo, devendo os candidatos que 
participarem dessa fase comparecer no local de realização da mesma. 
 
7.16. Os candidatos convocados para esta fase deverão comparecer no local indicado para a 
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realização da prova 1 (uma) hora antes do horário fixado para seu início, portando Carteira Nacional 
de Habilitação válida (operador de maquinas) e documento oficial com foto para os demais cargos, 
caso contrário não poderão efetuar a referida prova.  
 

7.17. SERÁ ELIMINADO DO CONCURSO NESTA FASE, O CANDIDATO QUE:  
a) Retirar-se do recinto da prova durante sua realização sem a devida autorização ou que não estiver 
no local da prova no horário previsto para assinar a lista de chamada, sendo automaticamente 
eliminado; b) Não apresentar a documentação exigida; c) Não obtiver o mínimo de 50% (cinquenta 
por cento) de aproveitamento dos pontos da prova prática; d) Faltar com a devida cortesia para com 
qualquer dos examinadores, seus auxiliares, autoridades presentes e/ou candidatos; e) For 
surpreendido dando e/ou recebendo auxílio para a execução dos testes ou tentando usar de meios 
fraudulentos e/ou ilegais para a realização da prova; e f) Perturbar, de qualquer modo, a ordem dos 
trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
 
7.18. Não será permitido o uso de telefone celular durante a realização da prova prática. O 
candidato que portar o referido aparelho deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo desligado em 
saco plástico fornecido pelos fiscais da prova. Caso o telefone celular de um candidato toque 
durante a prova, o fato será registrado em ata. 
 
7.19. A Banca examinadora manifestará que os candidatos iniciarão a prova prática com um total 
de 20 pontos, e que ao longo da prova poderão ter a nota inicial diminuída conforme s critérios 
abaixo:  
 
7.19.1. Os candidatos serão pontuados de acordo com o seguinte critério de avaliação para seu 
respectivo cargo: 
 
Operador de Máquinas: 
I - Faltas graves: - 3 Pontos Negativos: 
Entrar na via preferencial sem o devido cuidado; Usar a contramão de direção; Subir na calçada 
destinada ao trânsito de pedestres ou nela estacionar; Perder o controle da direção do veículo em 
movimento;  Fazer incorretamente a sinalização devida ou deixar de fazê-la; Deixar de usar o 
cinto de segurança; Não abaixar as sapatas; Não levantar a pá dianteira; Não levantar a pá traseira; 
Utilizar a pá incorretamente; Não mover a pá para a direita; Não mover a pá para a esquerda. 
II - Faltas médias: - 2 Pontos Negativos: 
Executar o percurso da prova, no todo ou em parte, sem estar o freio de mão inteiramente livre; 
Interromper o funcionamento do motor sem justa razão, após o início da prova; Utilizar 
incorretamente os freios; 
III - Faltas leves: - 1 Ponto Negativo: 
Ajustar incorretamente o banco do veículo destinado ao condutor; Não ajustar devidamente os 
espelhos retrovisores; Apoiar o pé no pedal da embreagem com o veículo engrenado e em 
movimento; Engrenar as marchas de maneira incorreta; Utilizar incorretamente os instrumentos do 
painel. 
 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1. O candidato poderá apresentar recurso, devidamente fundamentado, em relação a qualquer das fases 
abaixo.  

8.1.1. Serão admitidos recursos quanto: 
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• ao indeferimento do pedido de isenção do valor da inscrição; 
• a não inclusão do nome nas listagens dos que concorrerão às vagas reservadas a candidatos com 
deficiência que se declararam no ato da inscrição; 
• ao indeferimento de atendimento especial para a realização das provas;  
• ao indeferimento da inscrição; 
• às questões das provas objetivas e gabaritos preliminares; 
• à nota da Avaliação de Títulos; 
• ao resultado preliminar após aplicação dos critérios de desempate. 

8.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias úteis após a ocorrência do evento que 
lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data da publicação do evento a ser 
recorrido.  

8.2.1. O candidato que desejar interpor recursos nas datas previstas no Cronograma, iniciando-se às 10 
horas e encerrando-se às 18 horas dos dias previstos, deverá fazê-lo em requerimento próprio 
disponibilizado no link do Concurso Público no www.incpconcursos.org.br 

8.3. Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se referem. 

8.4. Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado.  

8.5. A interposição de recursos deverá ser feita exclusivamente via Internet, através do Sistema Eletrônico 
de Interposição de Recursos, com acesso pelo candidato com o fornecimento de dados referente à 
inscrição do candidato, apenas no prazo recursal, ao INCP, conforme disposições contidas no endereço 
eletrônico www.incpconcursos.org.br, no link correspondente ao Concurso Público.  

8.5.1. Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções contidas 
neste Edital e no site www.incpconcursos.org.br.  

8.5.2. O INCP e a CODEG não se responsabilizam por recursos não recebidos por motivo de ordem técnica 
dos computadores, falha de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia 
elétrica, bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados, a que não 
tenham dado causa. 

8.6. O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente ou 
intempestivo será preliminarmente indeferido. 

8.6.1. Não serão aceitos recursos interpostos por fac-símile (fax), telex, telegrama, e-mail ou outro meio 
que não seja o especificado neste Edital.  

8.7. Os recursos julgados serão divulgados no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br, não sendo 
possível o conhecimento do resultado via telefone ou fax, não sendo enviado, individualmente, a qualquer 
recorrente o teor dessas decisões.  

8.8. A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais, exceto em casos de erros materiais, havendo 
manifestação posterior.  

8.8.1. Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos, recursos de recursos, recurso 
de gabarito oficial definitivo e/ou recurso de resultado definitivo, exceto no caso previsto no item anterior. 

8.9. O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

8.9.1. Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar essa alteração valerá 
para todos os candidatos, independentemente de terem recorrido.  
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8.10. O(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) atribuído(s) a todos os 
candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de recurso. 

8.11. Na ocorrência do disposto nos itens 8.9 e 8.10 deste capítulo e/ou em caso de provimento de recurso, 
poderá ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida 
para a prova. 

8.12. Serão indeferidos os recursos:  

a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora;  

b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo;  

c) sem fundamentação e/ou inconsistente, ou incoerente e;  

d) intempestivos.  

8.13. O recurso deverá ser individual, por questão ou avaliação, com a indicação daquilo em que o 
candidato se julgar prejudicado, e devidamente fundamentado, comprovando as alegações com citações 
de artigos, de legislação, itens, páginas de livros, nomes dos autores etc., e ainda, a exposição de motivos 
e argumentos com fundamentações circunstanciadas. 

9. DOS RESULTADOS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS 

9.1. Todos os candidatos terão sua Prova Objetiva corrigida por meio de processamento eletrônico. 

9.2. A nota final da Prova será calculada somando-se, simplesmente, os pontos de todas as questões, 
sendo somente considerados aprovados os candidatos que obtiverem, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) do total de pontos. O candidato que obtiver nota zero em qualquer das disciplinas será eliminado. 

9.3. Os resultados serão divulgados em listagem por ordem classificatória, já considerando os critérios 
de desempate, contendo as notas das provas objetivas. 

9.3.1. A Publicação do resultado preliminar e gabarito pós-recursos serão em data prevista no cronograma 
(Anexo I). 

9.4. A Publicação do resultado final será na data prevista no cronograma (Anexo I). 

9.5. A classificação dos candidatos será apresentada em ordem decrescente de pontos, em listagem 
específica constando a nota da prova, por nome e código de inscrição, com os desempates já realizados. 

9.5.1. O desempate dos candidatos, obedecerá aos seguintes critérios, nesta ordem e sucessivamente: 

a) Ter idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, na forma do disposto no Parágrafo Único do art. 27, 
da Lei Federal nº 10.741, de 01 de outubro de 2003, e persistindo o empate serão adotados, 
sucessivamente, os seguintes critérios: 

b) Ter obtido maior nota na parte dos Conhecimentos Específicos da prova objetiva (quando houver); 

c) Ter obtido maior nota na parte Português; 

d) Ter obtido maior nota na prova Prática (quando houver); 

e) Ter obtido maior nota na prova de títulos (quando houver); 

f) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade. 

9.6. Caso haja empate no ano, mês e dia de nascimento, será solicitado aos candidatos a apresentação 
da certidão de nascimento original e cópia, ou cópia autenticada para verificação da hora do nascimento, 
pelo e-mail: candidato@incp.org.br ou pelo telefone (22) 2726-3252. A não apresentação do documento 
no prazo solicitado acarretará na tácita aceitação da ordem de classificação do resultado a ser divulgado.  
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9.7. O resultado final do Concurso Público será divulgado por meio de duas listas, a saber: 

a) lista contendo a pontuação e classificação geral de todos os candidatos, inclusive os candidatos às 
vagas reservadas a pessoas com deficiência; 

b) lista contendo a pontuação e classificação dos candidatos as vagas reservadas a pessoas com 
deficiência. 

10. DA PROVA DE TÍTULOS 

10.1. A prova de títulos, de caráter classificatório, exclusivamente para os candidatos aos cargos de 
Balanceiro, Operador de Máquinas e Médico do Trabalho, não eliminados na prova objetiva, terá pontuação 
total de até 20 (vinte) pontos. 

10.2. Deverão enviar seus títulos somente os candidatos, que obtiverem, na prova objetiva, o percentual 
mínimo exigido para a aprovação, que é de 50% (cinquenta por cento) do total de pontos, e que não tenham 
zerado nenhuma das disciplinas. 

10.2.1. O candidato que não enviar as cópias autenticadas dos títulos para a Avaliação, no prazo 
estabelecido no cronograma deste Edital, receberá nota 0 (zero) na Avaliação de Títulos. 

10.2.2. As cópias autenticadas e o Formulário para prova de Títulos deverão ser enviados em envelope 
lacrado, via correios SEDEX COM AVISO DE RECEBIMENTO - AR, no período especificado no 
cronograma, com identificação do candidato conforme quadro abaixo: 

DESTINATÁRIO: 
CAIXA POSTAL 114341 – Campos dos Goytacazes/RJ 
INSTITUTO NACIONAL DE CONCURSO PÚBLICO 
CEP:28010-972 
 
CONCURSO PÚBLICO 01/2019 
CODEG - Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano de Guarapari  
 
CANDIDATO:          
 
CARGO:           
 
 

PROVA DE TÍTULOS 

10.2.3. As cópias dos documentos encaminhadas para a Avaliação de Títulos fora do prazo estabelecido 
neste Edital não serão analisadas.  

10.3. O candidato deverá acessar o site www.incpconcursos.org.br e imprimir o Formulário para prova de 
Títulos. O formulário deverá ser devidamente preenchido e assinado logo abaixo do registro do último 
título e colocado dentro do envelope de remessa devidamente lacrado. 

10.4. O candidato poderá obter a pontuação máxima de 20 (vinte) pontos. 

10.5. Aos títulos serão atribuídas as seguintes pontuações: 

Cargos de Balanceiro e Operador de Máquinas 
Qualificação* Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

 
Curso Técnico Profissionalizante 10,0 10,0 

Curso de capacitação na área específica do cargo 
pretendido – carga horária de, no mínimo, 20 (vinte) 
horas. 

5,0 5,0 
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Pontuação Máxima em Qualificação = 15,0 pontos 
*Será considerado apenas 01 (um) curso em cada categoria de Qualificação. 
 

Experiência Profissional* Pontuação a cada 6 
meses completos 

Pontuação Máxima 

Experiência comprovada no cargo/função a que 
concorre 

1,0 5,0 

Pontuação Máxima em Experiência Profissional = 5 pontos 
 Pontuação Máxima de Títulos = 20,0 pontos 

 

Cargo de Médico do Trabalho 
Qualificação* Pontuação Unitária Pontuação Máxima 

Curso de pós-graduação ou lato sensu com carga 
horária entre 360 e 540 horas, em área relacionada 
a Saúde, obtido em instituição oficial reconhecida 
pelo MEC, admitindo-se até 1 (um) título para 
contabilização; 

10,0 10,0 

Pontuação Máxima em Qualificação = 10,0 pontos 
*Será considerado apenas 01 (um) curso em cada categoria de Qualificação. 
 

Experiência Profissional* Pontuação a cada 6 
meses completos Pontuação Máxima 

Experiência comprovada no cargo/função a que 
concorre 

1,0 10,0 

Pontuação Máxima em Experiência Profissional = 10,0 pontos 
 Pontuação Máxima de Títulos = 20,0 pontos 

 

10.5.1. Considera-se experiência profissional toda atividade desenvolvida no cargo/função pleiteada, 
exceto estágio. 

10.5.2. É vedada a contagem cumulativa de tempo de serviço prestado concomitantemente em mais de 
um cargo, emprego ou função. 

10.5.3.  Para comprovação de experiência profissional o candidato deverá enviar: 

a) Em Órgão Público: documento Original ou Cópia Autenticada, expedido pelo Poder Federal, Estadual 
ou Municipal, conforme o âmbito da prestação da atividade, em papel timbrado, com carimbo do órgão 
expedidor, datado e assinado pelo Departamento de Pessoal / Recursos Humanos da Secretaria da 
Administração ou Secretaria da Educação, especificando a função/atividade desempenhada para que 
se possa analisar a compatibilidade com o cargo/função ao qual o candidato concorre. Não serão 
aceitas, sob hipótese alguma, declarações expedidas por qualquer órgão que não especificado neste 
item. 

b) Em Empresa Privada: Cópia autenticada da Carteira de Trabalho, das páginas, de identificação do 
candidato e do registro, contendo data de contratação e saída. 

10.6. A Avaliação de Títulos será feita de acordo com os critérios estabelecidos no item 10.5 deste Edital. 

10.7. Todos os documentos deverão ser oriundos de instituições reconhecidas pelo MEC ou devem ser 
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registrados pelo MEC, conforme o caso. 

10.8. Os documentos relativos a cursos realizados no exterior só serão considerados quando atendida 
a legislação nacional aplicável. 

10.9.  Somente serão aceitos certificados/declarações das instituições referidas nos subitens anteriores 
nas quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem de todos os dados necessários 
à sua perfeita comprovação. 

10.10. O mesmo título será considerado uma única vez para cada cargo. 

10.11. O certificado exigido (requisito) para o exercício do cargo não será computado como título de 
aperfeiçoamento, porém deverá ser encaminhado para fins de comprovação.  

10.12. O envelope, fornecido pelo candidato, deverá conter o Formulário para prova de Títulos e as 
cópias autenticadas dos títulos, e ser identificado, no verso, com nome, número de inscrição e 
categoria profissional do cargo à qual o candidato concorre. 

10.13. O envio dos títulos deverá ser feito com data prevista no Cronograma não sendo aceitos após a 
data limite. 

10.13.1. O envelope com o Formulário para prova de Títulos e os títulos, devidamente autenticados em 
cartório, deverá ser postado através de AR ou registrado, nas seguintes condições:  

10.13.2. DESTINATÁRIO: Instituto Nacional de Concurso Público - Concurso Público da CODEG 
-  CAIXA POSTAL – 114341- Campos dos Goytacazes / RJ, CEP 28010-972.  

10.14. O Formulário para prova de Títulos do candidato deverá ser retirado pela Internet, no site 
www.incpconcursos.org.br, para ser preenchido, completa e corretamente, com assinatura logo abaixo 
do último título e colocado dentro do envelope de remessa e devidamente lacrado. 

10.15. A análise dos documentos comprobatórios dos títulos, valendo um total de 20 (vinte) pontos, 
avaliará o nível de aperfeiçoamento e experiência do candidato, em estrita observância às normas 
contidas neste Edital. 

 

11 – DO TESTE DE APTIDÃO FÍSICA 
 

11.1. Os 90 (noventa) primeiros candidatos aos cargos de Gari I (Limpeza Urbana) e os 30 (trinta) 
Gari II (Jardineiro) deverão apresentar atestado de saúde por conta própria (somente serão aceitos 
atestados originais), para se submeterem à avaliação de aptidão física. Em caso de empate com 
o último aprovado, serão convocados todos os candidatos que obtiverem a mesma nota do último 
aprovado. 

11.2. Somente se submeterão ao Teste de Aptidão Física, os candidatos cujo atestado médico 
comprovar aptidão para realização de esforço físico. 

11.3. A CODEG não reembolsará, em nenhuma hipótese, os gastos próprios para obterem os 
atestados trazidos pelos candidatos, sendo de inteira responsabilidade dos mesmos à 
apresentação no Teste de aptidão física. 

11.3.1. Os candidatos que não apresentarem seus respectivos atestados médicos serão 
eliminados do concurso público. 

11.4. Teste de Aptidão Física: Os 90 (noventa) primeiros candidatos aos cargos de Gari I 
(Limpeza Urbana) e os 30 (trinta) Gari II (Jardineiro) farão a Teste de Aptidão Física, em data 
prevista no cronograma básico, sendo o local e a hora determinados na publicação do Edital de 
convocação no site www.incpconcursos.org.br, fica o candidato obrigado a acompanhar as 
referidas publicações.  
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11.4.1. Todos os candidatos que concorrem às vagas destinadas a pessoas com deficiência 
aprovados na Prova Objetiva serão convocados, mesmo que não alcancem posicionamento de-
finido no item 11.4. 

11.4.2. Quando chamado para a Teste, o candidato deverá se apresentar com antecedência 
mínima de 01 (uma) hora, portando o documento de identidade original, o ATESTADO MÉDICO 
original, emitido com no máximo 10 (dez) dias úteis de antecedência à data da prova (inclusive), 
que certifique, especificamente, que o candidato está APTO PARA REALIZAR ESFORÇO FÍSICO: 

11.4.3. Este Teste é de caráter eliminatório: o candidato será considerado APTO ou INAPTO;  

11.4.4. O candidato deverá portar vestimenta adequada à realização da avaliação. (Exemplo: 
Calção, Camiseta ou roupa de ginástica e Tênis); 

11.4.5. O exame de aptidão física constará de TESTE DE RESISTÊNCIA E FORÇA, com metas 
a serem alcançadas; 

11.4.6. Estará apto o candidato que for aprovado em TODOS os testes de aptidão física; 

11.4.7. Não será concedida segunda chamada, sendo considerado inapto o candidato que, no 
momento ou antes da realização da prova, apresentar quaisquer alterações fisiológicas, 
psicológicas, exceto no caso do Tema 335 da Repercussão Geral. 

11.4.7.1.A candidata gestante que quiser encaminhar o pedido de remarcação somente da Prova 
de Capacidade Física, deverá fazê-lo até o prazo de encerramento das inscrições, através do 
endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br e encaminhar, através de Uploud, o laudo médico 
que ateste a gravidez e recomende a remarcação da Prova de Capacidade Física. O INCP 
encaminhará ao endereço eletrônico, em 48 horas, a resposta ao pedido e, se deferido, as 
orientações para a candidata a respeito dos procedimentos a serem adotados a partir de então. 

11.4.7.2.O candidato que sofrer alguma lesão, distensão, dentre outros, no momento da prova, de 
modo que o impeça de concluir com êxito os exercícios propostos será eliminado do certame. 

11.4.8. Não será permitido o uso de telefone celular durante a realização do Teste de Aptidão 
Física.  O candidato que portar o referido aparelho deverá, obrigatoriamente, acondicioná-lo 
desligado em saco plástico fornecido pelos fiscais da prova. Caso o telefone celular de um 
candidato toque durante a prova, o fato será registrado em ata, para julgamento posterior. 

11.5. Dos testes: 

1- RESISTÊNCIA ABDOMINAL: Objetivo: medir a resistência da musculatura abdominal por 
meio da flexão do tronco; Metodologia para ambos os sexos: Executar o maior número de 
abdominais em 60 segundos, da seguinte forma: O candidato deverá assumir a posição em 
decúbito dorsal, joelhos fletidos formando um ângulo de 90 graus. As plantas dos pés devem estar 
em pleno contato com o solo e os pés devem estar afastados a uma distância inferior a 30 
centímetros. O candidato deverá cruzar os braços à frente do tronco, de forma que a mão direita 
toque o ombro esquerdo e a mão esquerda toque o ombro direito. A cabeça do candidato também 
deverá estar em contato com o solo. O candidato deverá elevar o tronco até que os cotovelos 
toquem as coxas e voltar à posição inicial. Cada toque dos cotovelos nas coxas constitui uma 
flexão. Só serão considerados válidos os movimentos executados corretamente e completos. 
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Resultado: Será a contagem do número de toques dos cotovelos nas coxas, executados de 
maneira correta em 60 segundos, e estarão classificados os candidatos que alcançarem, em uma 
única tentativa para ambos os sexos, os índices indicados na tabela abaixo (CATEGORIA – NÍVEL 
MÉDIO – Fonte: Tabela Pollock,M.L.;Wilmore,J.H. Exercícios na Saúde e na Doença,2ª 
ed.,MEDSI, R.J,1993).  

TABELA DE ABDOMINAIS 

 

O candidato considerado INAPTO no teste 1 (Resistência Abdominal) não poderá realizar a etapa 
seguinte. 

 

2- RESISTÊNCIA DE MEMBROS SUPERIORES: Objetivo: Flexão e extensão de braço e 
antebraço: realizar o maior número de repetições possíveis em uma única tentativa. Serão 
aprovados os candidatos de ambos os sexos que alcançarem a CATEGORIA – NÍVEL 
FUNDAMENTAL, conforme tabela Pollock e Wilmore: 
 
Metodologia: Homens: os movimentos serão executados com o candidato no chão, deitado de 
barriga para baixo, as mãos colocadas sobre o chão, braços estendidos na linha e largura dos 
ombros. O peito deve tocar o chão a cada movimento e os braços devem se estender na volta. As 
costas devem ficar retas. O exercício deve ser feito até a exaustão (contar o número de repetições) 
respeitando a constância no ritmo das repetições. Caracterizada a interrupção na execução, a 
contagem dos exercícios será encerrada.  Mulheres: Deitar de barriga para baixo no chão, com o 
corpo reto e as pernas unidas. Dobrar os joelhos em ângulo reto e colocar as mãos no chão. No 
nível dos ombros. Erguer o corpo até os braços ficarem estendidos e o peso suportado, 
completamente, pelas mãos e pelos joelhos. O corpo deve formar uma linha reta da cabeça aos 
joelhos; não curvar os quadris nem as costas. A seguir, dobrar os braços até que o peito toque o 
solo. As pernas ou a cintura não devem tocar o solo, o peso continua a ser suportado pelos braços 
e joelho (contar o número de repetições), completas e corretas. O exercício deve ser feito até a 

IDADE 15/19 anos 20/29 anos 30/39 anos 40/49 anos 50/59 anos 60/69 anos 

HOMEM 38 33 27 22 18 12 

MULHER 32 25 20 15 05 03 
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exaustão respeitando a constância no ritmo das repetições. Caracterizada a interrupção na 
execução, a contagem dos exercícios será encerrada 

 
 

 
 

                       Ilustração da Flexão dos Braços (Pollock e Wilmore)  
 
TABELA DE RESISTÊNCIA DE MEMBROS SUPERIORES 

IDADE 15/19 anos 20/29 anos 30/39 anos 40/49 anos 50/59 anos 60/69 anos 

HOMEM 23 – 28 22 – 28 17 – 21 13 – 16 10 – 12 08 – 10 
MULHER 18 – 24 15 – 20 13 – 19 11 – 14 07 – 10 05 – 11 

 
O candidato considerado INAPTO no teste 2 (Resistência de Membros Superiores) não poderá 
realizar a etapa seguinte. 

 

3- TESTE DO COMPONENTE CARDIORRESPIRATÓRIO: Protocolo de testagem utilizando 
técnica de campo. Teste de corrida de 2.400 metros. Metodologia: o teste consiste em 
cronometrar o tempo gasto pelo avaliado para percorrer a distância de 2.400 metros e o resultado 
apurado, em função do sexo e idade, o nível de capacidade aeróbica do candidato avaliado. 
Estarão classificados os candidatos que alcançarem os tempos indicados na tabela abaixo 
(CATEGORIA – NÍVEL MÉDIO DE CAPACIDADE AERÓBICA, conforme tabela, Cooper,1982). 

Tabela dos Níveis de Capacidade Aeróbica 

IDADE 18/19 anos 20/29 anos 30/39anos 40/49 anos 50/59 anos 60 anos ou mais 

Homem 10:49 – 12:10 12:01 – 14:00 12:31 – 14:45 13:01 – 15:35 14:31 – 17:00 16:16 – 19:00 

Mulher 14:31 – 16:54 15:55 – 18:30 16:31 – 19:00 17:31 – 19:30 19:01 – 20:00 19:31 – 20:30 

 

 

Homem 

Mulher 
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11.6. Não haverá recurso do Teste de Aptidão Física. 

11.7.O candidato que for considerado inapto será eliminado. 

 

12. DA CONVOCAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE  

12.1. Após a homologação do resultado do concurso, a CODEG convocará por meio de edital específico, 
publicado no site oficial e no Diário Oficial do Estado (DIO/ES), o candidato para a apresentação de 
documentos e exames médicos e submeter-se-á à apreciação em duas fases: 

1ª Fase - Habilitação para o cargo/função, apresentando os seguintes documentos: 

• IDENTIDADE (original e cópia); 
• CPF (original e cópia); 
• SITUAÇÃO CADASTRAL DO CPF -  www.receita.fazenda.gov.br  
• TÍTULO ELEITORAL (original e cópia); 
• CERTIDÃO QUITAÇÃO ELEITORAL – www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral 

• CARTEIRA DE TRABALHO frente e verso (original e cópia); 
• PIS/PASEP (CASO POSSUA) (original e cópia); 
• CERTIFICADO MILITAR – Masculino (original e cópia); 
• COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA (original e cópia); 
• 02 (duas) FOTOS 3x4 coloridas; 
• DIPLOMA E/OU CERTIFICADO QUE COMPROVE A RESPECTIVA ESCOLARIDADE, EMITIDO 
POR INSTITUIÇÃO RECONHECIDA PELO MEC (original e cópia); 
• CPF DO CÔNJUGE E DOS DEPENDENTES (original e cópia); 
• CERTIDÃO DE NASCIMENTO OU CASAMENTO (original e cópia); 
• CERTIDÃO DE NASCIMENTO DOS DEPENDENTES (original e cópia); 
• CADERNETA DE VACINAÇÃO DOS DEPENDENTES MENORES DE CINCO ANOS (original e 
cópia); 
• ATESTADO DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DA POLICIA CIVIL DO ES (site 
http://ssp.sesp.es.gov.br/rgantecedentes/xhtml/pesquisaantecedentes.jsf) 
• DECLARAÇÃO DE ESCOLARIDADE ATUALIAZADA DOS DEPENDENTES (original e cópia); 
• CERTIDÃO NEGATIVA DE ANTECEDENTES CRIMINAIS DA JUSTIÇA FEDERAL – 
www.jf.jus.br/cjf/servico/certidao-negativa 
• DECLARAÇÃO DE QUE NÃO ACUMULA CARGO PÚBLICO, CASO OCUPE, INDICAR LOCAL. 
• DECLARAÇÃO DE BENS (imposto de renda ou declaração de próprio punho indicando os bens 
ou que não os possui). 

2ª Fase - Exame médico pré-admissional, apenas se o candidato convocado apresentar todos os 
documentos solicitados na 1ª Fase. O candidato convocado deverá submeter-se a exame médico pré-
admissional ou a exame médico específico (portadores de deficiência), que terá decisão terminativa, 
após análise dos exames a serem realizados pelo candidato convocado, solicitados no Edital de 
convocação do candidato. 

12.2. O candidato, após a publicação do decreto de nomeação, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
tomar posse, fato que ocorrerá somente se o candidato for considerado apto para o desempenho da 
função, nas duas fases previstas no item 12.1 deste Edital. 

12.3. O candidato que por qualquer motivo não apresentar a documentação e exames exigidos na 1ª e 
2ª fase de convocação, conforme item 12.1, perderá automaticamente o direito à investidura no cargo. 
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12.3.1. As convocações serão publicadas no site oficial e no Diário Oficial do Estado (DIO/ES), não 
cabendo qualquer reclamação caso o candidato não compareça nos prazos estabelecidos. 

12.4. O candidato convocado para a posse deverá apresentar-se à sede da CODEG, no prazo 
improrrogável de 10 (dez) dias úteis após a data da convocação, a fim de submeter-se à avaliação 
médica realizada pela CODEG, com o objetivo de averiguar, face às exigências das atividades inerentes 
ao cargo, suas condições somáticas e higidez. A avaliação médica terá caráter eliminatório. 

12.5. É responsabilidade exclusiva do candidato o comparecimento ao local indicado para a realização 
da avaliação médica, em data, horário e condições constantes no Edital de Convocação. 

12.6. O candidato que deixar de realizar, por qualquer motivo, a avaliação médica no prazo estabelecido 
no Edital de Convocação, será considerado desistente e NÃO SERÁ NOMEADO, ficando excluído do 
concurso. 

12.7. Somente os candidatos considerados APTOS na avaliação médica serão nomeados. 

12.7.1. O não pronunciamento do candidato permitirá a Companhia excluí-lo do Concurso. 

12.8.  O provimento do cargo obedecerá, rigorosamente, à ordem de classificação dos candidatos 
aprovados. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A publicação do resultado final do concurso será feita em duas listas, contendo, a primeira, a 
pontuação de todos os candidatos, inclusive a dos portadores de deficiência, e a segunda, somente a 
pontuação desses últimos, sempre pela ordem decrescente da nota obtida. O resultado final do concurso 
será homologado pelo Presidente e divulgado no endereço eletrônico do INCP. 

13.2. Os candidatos aprovados serão chamados para a investidura no cargo/função, conforme a 
disponibilidade de vagas e necessidade da Companhia, sendo que a aprovação no Concurso Público 
não cria provimento e não assegura direito à nomeação, mas, caso ocorra, obedecerá rigorosamente à 
ordem de classificação. 

13.3. O candidato aprovado, após nomeação e convocação, ficará sujeito a estágio probatório, durante 
o qual sua eficiência e capacidade serão objeto de avaliação para o desempenho da função, durante o 
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. 

13.4. A validade deste concurso público é de 02 (dois) anos, contados da data de sua homologação, 
podendo ser prorrogado uma vez, por igual período. 

13.5. A homologação do concurso poderá ser efetuada por um único cargo/função, por alguns 
cargos/funções ou pelo conjunto de cargos/funções constantes do presente Edital, a critério da CODEG. 

13.6. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público, tais como Editais, 
processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, convocações e resultados na 
página do Concurso Público no endereço eletrônico www.incpconcursos.org.br. 

13.7. Verificada, em qualquer época, a apresentação de declaração ou documentos falsos ou inexatos 
e/ou a não apresentação dos documentos exigidos, implicará em insubsistência da inscrição, nulidade 
da habilitação e perda dos direitos decorrentes, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis à falsidade 
de declaração e de documentos. 

13.8. Os candidatos poderão ser fotografados em cada local de qualquer prova, caso haja necessidade 
futura de comparação de dados, se houver alguma tentativa de fraude no processo. 

13.9. As disposições e instruções contidas no site e na capa da prova, também constituem normas que 
complementam o presente Edital. Sempre que necessário, poderão ser divulgadas outras normas 
complementares ou avisos oficiais. 
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13.10. As alterações que se fizerem necessárias neste edital serão publicadas no Portal 
www.incpconcursos.org.br. Ficam, assim, os candidatos obrigados a acompanharem todas as 
publicações oficiais relativas ao Concurso Público. 

13.11. A inscrição no Concurso Público implicará a aceitação irrestrita das condições estabelecidas, 
conforme declaração na ficha de inscrição e aceitação no processo de inscrição pelo site, não cabendo 
ao candidato qualquer recurso quanto às normas contidas neste Edital. 

13.12. O candidato convocado que não se apresentar no local e prazos estabelecidos, deixar de 
fornecer a documentação exigida ou for INAPTO nos exames médicos pré-admissionais será eliminado 
do Concurso Público. 

13.13. Somente quando convocados para nomeação e posse, os candidatos apresentarão os 
documentos comprobatórios do atendimento aos requisitos especificados no quadro de vagas. Caso o 
candidato não possa comprovar o exigido, será desclassificado por não atender às condições legais 
exigidas para o cargo. 

13.14. A homologação do Concurso Público e as convocações serão de responsabilidade e 
competência da CODEG - Companhia de Melhoramentos e Desenvolvimento Urbano de Guarapari. 

13.15. A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como alterações 
em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação nas provas do 
Concurso Público. 

13.16. Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital só poderão ser feitas por meio de Edital 
de Retificação. 

13.17. A CODEG e o Instituto Nacional de Concurso Público – INCP não se responsabilizam pelo 
fornecimento de quaisquer cursos, apostilas ou outras publicações referentes a este Concurso Público. 

13.18. O candidato, após o término de sua prova, não poderá permanecer no estabelecimento onde a 
mesma foi realizada. 

13.18.1. É expressamente proibido fumar durante a prova, bem como nas dependências do local 
de provas. 

13.19. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário local de Brasília, para todos 
os fins deste concurso público. 

13.20. O candidato que desejar relatar ao INCP fatos ocorridos durante a realização do concurso 
público ou que tenha necessidade de outras informações, deverá efetuar contato junto ao INCP pelo 
e-mail candidato@incp.org.br ou pelo telefone (22) 2726-3252. 

13.21. Decorridos 05 (cinco) anos da realização do Concurso Público, todos os documentos e 
processos a ele relativos serão incinerados, independentemente de qualquer formalidade.  

13.22. O prazo de impugnação deste Edital será de 10 (dez) dias corridos a partir da sua data de 
publicação. 

13.23. A organização, aplicação, correção e elaboração das provas ficarão exclusivamente a cargo do 
INCP. 

13.24.O candidato deverá manter atualizado seu endereço e telefone junto ao INCP, enquanto estiver 
participando do Concurso Público, e junto a CODEG, se aprovado, mediante correspondência a ser 
enviada para o Setor de Recursos Humanos do CODEG. Serão de inteira responsabilidade do candidato 
os prejuízos advindos da não atualização do seu endereço. 

13.25. O candidato que desejar comprovante de comparecimento na prova deverá solicitá-lo ao 
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coordenador do local de provas em que o candidato efetuou a referida prova. 

13.26. A CODEG e o INCP se eximem das despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em 
quaisquer das fases do certame, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial, 
reaplicação de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com determinação da CODEG e/ou da 
organizadora INCP. 

13.27. Os casos omissos serão resolvidos pelo INCP, juntamente com a Comissão do Concurso 
Público, no que tange à realização deste Concurso Público. 

 

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE 

Guarapari (ES) 31 de outubro de 2019. 

 

 

 

Watson de Araújo Monteiro 

Diretor Presidente da CODEG 
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ANEXO I - CRONOGRAMA  

Datas EVENTOS 

31/10/2019 Publicação do Edital 

01/11 a 29/11 Período de Inscrição do Concurso Público 

01/11 a 4/11 Período de Requisição de Isenção do Valor da Taxa de Inscrição 

01/11 a 05/11 Período de Envio de documentação (via Correios ) para isenção de taxa de inscrição 

18/11 Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

19 a 21/11 Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar dos candidatos com Pedido de Isenção 

22/11 Relação Final dos candidatos com Pedido de Isenção  

05/12 

• Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD; 
• Divulgação da Relação Preliminar de Candidatos que solicitaram Atendimento Especial para 

realização das provas; 
• Divulgação da Relação de Inscrições homologadas e não homologadas. 

06 a 10/12 
• Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que concorrem como PcD; 
• Interposição de Recursos contra a Relação Preliminar de Candidatos que solicitaram Atendimento 

Especial para realização das provas; 

12/12 

• Divulgação da Relação Final de Candidatos que concorrem como Pessoa com Deficiência (PcD);  
• Divulgação da Relação Final de Candidatos que solicitaram Atendimento Especial para realização 

das provas; 
• Divulgação da Relação de Inscrições homologadas e não homologadas 

14/12 Homologação dos Locais de Prova Objetiva 

A partir 14/12 Retirada do Cartão de Convocação da Prova (CCP) 

22/12 PROVAS OBJETIVAS 

23/12 Divulgação dos Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas 

24 a 27/12 Interposição de Recursos contra as questões das Provas Objetivas 

10/01/2020 Divulgação dos Gabaritos Definitivos das Provas Objetivas 

10/01 Resultado dos Recursos contra as questões das Provas Objetivas 

10/01 Divulgação do Resultado Preliminar de Notas das Provas Objetivas  

13 a 15/01 Recurso de Cartão Resposta  

16/01 Resposta dos Recursos de Cartão Resposta  

16/01 Divulgação do Resultado de Notas das Provas Objetivas – Pós Recursos 

10/01  a 17/01 Período de Envio de Títulos pelos Correios somente dos cargos Balanceiro, Operador de Máquinas e 
Médico do Trabalho 

17/01 Edital de Convocação do TAF (Teste de Aptidão Física) dos cargos de Gari I Limpeza Urbana e  Gari II 
Jardineiro 

26/01 Aplicação do TAF (Teste de Aptidão Física) dos cargos de Gari I Limpeza Urbana e Gari II Jardineiro 

28/01 Resultado do TAF (Teste de Aptidão Física) dos cargos de Gari I Limpeza Urbana e Gari II Jardineiro 

29/01/2020 Resultado Final dos cargos de Gari I Limpeza Urbana e Gari II Jardineiro  
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30/01 Divulgação do Resultado das notas dos Títulos  

31/01 a 03/02 Período dos Recursos da Prova de Títulos 

04/02 Divulgação das Respostas dos Recursos das notas de Títulos 

04/02 Divulgação do Resultado Final para o cargo de Médico do Trabalho 

07/02 Edital de Convocação da PP (Prova Pratica) cargo de Operador de Máquinas 

16/02 Realização da Prova da PP (Prova Pratica) cargo de Operador de Máquinas 

18/02 Resultado da PP (Prova Pratica) cargo de Operador de Máquinas 

18/02/2020 Resultado Final  

 
 OBS: Todas as divulgações na página serão após as 14 h. 
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ANEXO II – DETALHAMENTO DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 

 

Balanceiro: Executar pesagem dos caminhões; preparar e enviar relatórios de controle; disciplinar a entrada e 
saída dos caminhões no pátio do Aterro Sanitário bem como o acesso à célula de descarga; zelar pela limpeza, 
manutenção e conservação da balança e suas dependências; exercer a vigilância em áreas definidas, controlando 
a entrada de pessoas, adotando providências tendentes a evitar roubos e furtos, incêndios e danificações na área 
sob sua guarda; controlar a utilização de estacionamento interno de veículos; efetuar a limpeza do local de 
trabalho; apresentar relatório de ocorrências, para fins de controle e providências; zelar pelo material de uso e 
consumo, trabalho a céu aberto com movimentação de cargas (resíduos) e o horário de trabalho pode ser diurno, 
noturno ou em rodízio de turnos. Executar outras atividades inerentes ao cargo. 

Gari I e II: Executar serviços de limpeza nas diversas unidades da Administração Pública e dos logradouros 
públicos, utilizando equipamentos específicos, bem como executar, sob supervisão direta, tarefas braçais simples, 
que não exijam conhecimentos ou habilidades especiais. Os trabalhadores nos serviços de coleta de resíduos, de 
limpeza e conservação de áreas públicas coletam resíduos domiciliares, resíduos sólidos de serviços de saúde e 
resíduos coletados nos serviços de limpeza e conservação de áreas públicas. preservam as vias públicas, varrendo 
logradouros, calçadas, sarjetas e calçadões, acondicionando o lixo para que seja coletado e encaminhado para o 
aterro sanitário. conservam as áreas públicas lavando-as, pintando guias, postes, viadutos, muretas e realizando 
capina e roçada de terrenos, limpeza de caixas coletoras e etc. Zelam pela segurança das pessoas sinalizando e 
isolando áreas de risco e de trabalho. Trabalham com segurança, utilizando equipamento de proteção individual e 
promovendo a segurança individual e da equipe. Gari Jardineiro efetuam preparo de mudas e sementes por meio 
da construção de viveiros e canteiros, cujas atividades baseiam-se no transplante e enxertia de espécies vegetais. 
Realizam tratos culturais, além de preparar o solo para plantio, adubagem e poda de árvores, flores e grama, nos 
logradouros, praças e unidades Administração Pública. Executar outras tarefas inerentes ao cargo.  

Operador de Maquinas: Operar equipamentos como pá carregadeira,  motoniveladora, Escavadeira Hidráulica, 
Retroescavadeira, trator de esteira e caminhão, fora de estrada, manuseando volante, alavanca de comando, 
acionando pedais, para prestar apoio e desenvolver as atividades da área; executar inspeção no equipamento, 
observando o estado geral da lataria, pneus, sistema de freios, nível de óleo, para ter certeza de que o mesmo 
possui condições de operação; operar os equipamentos, manuseando-os e acionando-os, para dar continuidade 
ao serviço; executar limpeza no equipamento, utilizando panos e vassouras, retirando resíduos e detritos, para 
evitar danos; efetuar demais tarefas correlatas a sua função. Inspecionar, desmontar, reparar, trocar, montar e 
testar componentes elétricos em geral de veículos pesados e equipamentos. Inspecionar, desmontar, reparar, 
trocar, montar e testar componentes em geral de veículos pesados e equipamentos; abastecer veículos, drenar 
impurezas em reservatórios, verificar volume de combustível, registrar dados, calibrar pneus, completar 
reservatórios de água, bateria e outros componentes de veículos e equipamentos; desmontar, inspecionar, 
consertar e trocar pneus e componentes; lubrificar veículos e equipamentos, trocar óleo e filtros, completar 
reservatórios, verificar, solucionar ou informar vazamentos. Registrar entrada e saída do veículo, quilometragem 
e percurso; realizar manutenção de operação do veículo, verificando níveis de abastecimento de combustível, 
lubrificação, condições dos pneus e outras, informando necessidades de manutenções e promovendo respectivos 
abastecimentos. Recolher o veículo após o serviço, deixando-o estacionado e fechado corretamente, para 
possibilitar sua manutenção e abastecimento. Zelar pelo funcionamento, abastecimento, limpeza e conservação 
dos mesmos. Inspecionar o veículo, antes da saída, verificando o estado dos pneus, os níveis de combustíveis, 
água e lubrificantes, testando freios, parte elétrica e outros mecanismos, para certificar-se de suas condições de 
funcionamento. Comunicar a quem de direito qualquer defeito porventura existente, não transitando com o mesmo 
até que se realize o conserto para prevenir acidentes ou transtornos quando em trânsito. Fazer reparos de 
emergência Desempenhar outras atividades correlatas. 

Médico do Trabalho: Realizar consultas e atendimentos médicos; tratam pacientes; implementam ações de pre-
venção de doenças e promoção da saúde tanto individuais quanto coletivas; coordenam programas e serviços em 
saúde, efetuam perícias, auditorias e sindicâncias médicas; elaboram documentos e difundem conhecimentos da 
área médica. Atua visando, essencialmente, a promoção da saúde dos trabalhadores.  Buscar, com meios que 
dispõem, a melhor adaptação do trabalho ao homem e a eliminação ou controle dos riscos existentes no trabalho.  
Exercer suas atividades com total independência profissional e moral, com relação ao empregador e ao empre-
gado. Conhecer os ambientes e condições de trabalho dos trabalhadores sob seus cuidados, para o adequado 
desempenho de suas funções nos exames ocupacionais e demais atribuições profissionais. Ao constatar inaptidão 
por motivos médicos para determinado posto de trabalho, informar o interessado dos motivos. Constatar enfermi-
dade ou deficiência que incapacite o trabalhador para a função que vinha exercendo, informá-lo e orientá-lo para 
a mudança de função, bem como a empresa. Informar empregados e empregadores sobre riscos existentes no 
ambiente de trabalho, bem como as medidas necessárias para seu controle. Coordenar o PCMSO (Programa de 
Controle Médico de Saúde Ocupacional). o profissional médico do trabalho deverá proceder a avaliação médica 
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de todos os servidores da CODEG que apresentarem laudos médicos, afim de identificar possíveis reversões e 
readaptações funcionais à novas funções e setores de trabalho. Realizar a análise dos Atestados Médicos e Lau-
dos apresentados pelos empregados da CODEG para homologação ou não do atestado conforme exame clínico 
e/ou complementar, objetivando o acompanhamento da saúde ocupacional; Emitir Laudo Médico para definição 
de nexo de causalidade de doenças ocupacionais dos empregados da CODEG; Controlar e acompanhar a reali-
zação de exames toxicológicos nos funcionários com cargo de motoristas profissionais, sendo em caso de neces-
sidade acompanhar o devido tratamento dos mesmos. Confecção de ASO - Atestados de Saúde Ocupacional, 
Serviços de Medicina do Trabalho e Pericia Medica - Tomando por base 370 servidores; Emitir ASO (Atestado de 
Saúde Ocupacional) admissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho e demissional; declarando 
se o trabalhador está apto ou inapto para a realização de suas funções dentro do local de trabalho. O realizar 
demais atividades inerentes ao cargo. 
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Anexo III – Conteúdo Programático 

 
ESCOLARIDADE – NIVEL FUNDAMENTAL COMPLETO 

 
PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de textos; Ortoépia, prosódia; 
Ortografia (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); Pontuação; Divisão silábica; 
Acentuação tônica e gráfica (atualizada conforme as regras do novo Acordo Ortográfico); Semântica: 
denotação e conotação; sinônimos, antônimos, parônimos e homônimos; ambiguidade; Classes de 
palavras: identificação e flexões; Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; 
Concordância verbal e nominal; Regência verbal e nominal; Crase; Colocação pronominal.  

PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Conjuntos: Determinação de conjuntos. Relações de pertinência 
e inclusão. Igualdade de conjuntos. Partição de conjuntos. Operações com conjuntos (união, 
intersecção, diferença e complementar). Sistemas de Numeração. Números Naturais: Conceito. 
Operações com números naturais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Problemas de contagem. Expressões numéricas com números naturais. Múltiplos e 
Divisores (Sequências, divisor ou fator, fatoração, critérios de divisibilidade, fatoração completa.). 
Números primos. Decomposição em fatores primos. MDC E MMC. Problemas envolvendo números 
naturais. Números Inteiros: Conceito. Ordenação. Comparação. Módulo. Operações com números 
inteiros (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões 
numéricas com números inteiros. Problemas envolvendo números inteiros. Números Racionais: 
Conceito. Frações e números decimais. Dízimas periódicas simples e compostas. Equivalência. 
Ordenação. Comparação. Operações (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz 
quadrada). Expressões numéricas com números racionais. Problemas envolvendo números 
racionais. Números Irracionais. Números Reais: Conceito. Representações na reta. Operações 
(adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e raiz quadrada). Expressões numéricas com 
números reais. Problemas envolvendo números reais. Potências de 10 e Notação Científica. 
Razões e Proporções. Porcentagem. Juros. Noções de estatísticas e probabilidade. Gráficos e 
tabelas para tratamento da informação. Possibilidades e chances. Lógica: Quantificadores. 
Sentenças e Proposições. Equivalência de proposições. Proposições condicionais e bicondicionais. 
O uso dos conectivos, a negação, a conjunção e a disjunção. Grandezas e Medidas: Comprimento, 
área, volume, capacidade, massa e tempo. Equações de 1° e 2° graus: Resoluções de equações. 
Resoluções de problemas envolvendo equações. Sistemas de equações e inequações. Funções: A 
noção de função. A função como relação entre dois conjuntos. Domínio e imagem de uma função. 
Função de 1° e 2° graus: Conceito. Gráficos. Zeros ou raízes. Análise dos gráficos. Domínio e 
Imagem. Cálculo Algébrico: Fatoração. Expressões algébricas. Valor numérico. Produtos Notáveis. 
Simplificação de frações algébricas. MMC e MDC. Polinômios e suas operações. Geometria Plana: 
Noções Fundamentais. Ângulos. Polígonos. Perímetro. Áreas das principais figuras planas. 
Congruência. Semelhança. Relações Métricas e Razões Trigonométricas de um Triângulo Retângulo. 
Círculo e Circunferência (comprimento da circunferência e de arcos. Área de círculo), Raciocínio 
lógico. 

CONHECIMENTOS GERAIS E LOCAIS: Sobre o Município e atualidades: Assuntos de interesse 
geral nas esferas: Municipal, Estadual e Nacional, Internacional, amplamente veiculados na imprensa 
escrita e/ou falada (jornais, revistas, rádio, televisão e/ou sites na internet).  

ESCOLARIDADE - NÍVEL MÉDIO 

CONTEÚDOS COMUNS A TODOS OS CARGOS DO NIVEL MÉDIO 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: Leitura e interpretação de texto. Variações linguísticas. 
Funções da linguagem. Tipos e gêneros de texto. Coesão e coerência textuais. Ortografia (atualizada 
conforme as regras do novo Acordo Ortográfico): emprego de letras; uso de maiúsculas e minúsculas; 
acentuação tônica e gráfica; pontuação. Fonologia/ fonética: letra/fonema; encontros vocálicos, 
consonantais e dígrafos. Morfologia: elementos mórficos e processos de formação de palavras; 
classes de palavras. Sintaxe: termos das orações; orações coordenadas e subordinadas; 
concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase. Semântica: denotação, conotação; 
sinonímia, antonímia, homonímia e paronímia; polissemia e ambiguidade. Figuras de linguagem. 
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PROGRAMA DE MATEMÁTICA: Números naturais, inteiros, racionais, irracionais, reais e 
complexos; Sistema de medidas legais; Sistema monetário brasileiro; Razão e Proporção; 
Grandezas diretamente e inversamente proporcionais; Regra de três simples e composta; 
Porcentagem; Juros simples e compostos; Potenciação; Raciocínio lógico; Sequências; 
Progressões aritméticas e geométricas; Análise combinatória; Probabilidade; Resolução de 
situações problemas; Cálculo de áreas e volumes. 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NÍVEL MÉDIO 

BALANCEIRO: Conceito de Metrologia, sistema de pesos e medidas, conversão de pesos e 
medidas, calibração de componentes e equipamentos. Limite de peso e dimensões de 
veículos. Metodologia de aferição. Tipos de Resíduos, caracterização e classificação de 
Resíduos Sólidos Urbanos. 

OPERADOR DE MÁQUINAS: Regras de relações humanas adequadas ao trabalho. Legislação 
de trânsito: regras gerais de circulação. Regra de ultrapassagem. Regra de mudança de direção. 
Regra de preferência. Velocidade permitida. Classificação das vias deveres e proibições. Infrações 
básicas para a apreensão de documentos de habilitação de acordo com o Código de Trânsito 
Brasileiro. Infrações básicas para a cassação de documentos de habilitação. Principais crimes e 
contravenções de trânsito. Conhecimento de sinais sonoros e gestos de agente autoridade de 
trânsito. Tipos de sinalização; placas de regulamentação; advertência e indicação; sinais 
luminosos; Conhecimento de defeitos simples do motor. Procedimentos corretos para economizar 
combustível. Cuidados necessários para conservar o veículo em boas condições mecânicas. 
Conhecimento básico sobre sistema de freios. Defeitos simples do sistema elétrico. Porte de 
documentos obrigatórios do veículo e do condutor; Conhecimento de regras de hierarquias no 
serviço público municipal; atitudes no serviço; regras básicas de comportamento profissional para 
o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho; Segurança do trabalho e 
prevenção de acidentes e incêndio. Código de Trânsito Brasileiro; Resoluções, Deliberações, 
Portarias e demais Leis expedidas pelos órgãos componentes do Sistema Nacional de Trânsito. 
Direção Defensiva. Noções de mecânica de autos. Manutenção e Limpeza de veículos. Noções de 
procedimentos de Primeiros Socorros. Outras questões que abordem situações, procedimentos e 
conhecimentos específicos do cargo a ser exercido. Ética no serviço público. Sugestões 
Bibliográficas: Código de Trânsito Brasileiro e suas Alterações. Manual Brasileiro de Sinalização 
de Trânsito – Volumes I e II. Manuais e Apostilas sobre o Novo Código de Trânsito. Noções de 
Primeiros Socorros no Trânsito Brasileiro. Educação no Trânsito - A Nova Legislação - Edição 2002. 
Manuais e Normas de Condução e Manutenção de Veículos. Código de Transito Brasileiro e suas 
alterações; Resoluções do CONTRAN 160 e 168.  

http://www.denatran.gov.br 
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_168.pdf 
http://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/RESOLUCAO_CONTRAN_160.pdf 

 

ESCOLARIDADE - NÍVEL SUPERIOR 

PROGRAMA DE LÍNGUA PORTUGUESA: A Comunicação: linguagem, texto e discurso; o texto, 
contexto e a construção dos sentidos; Coesão e coerência textuais; Intertextualidade e polifonia; A 
Língua: norma culta e variedades linguísticas; dialetos e registros, gíria; Língua padrão: ortografia, 
acentuação e pontuação; Semântica: denotação e conotação; figuras de linguagem; sinonímia, 
antonímia, homonímia, paronímia; polissemia e ambiguidade; Morfologia: estrutura e processos de 
formação de palavras; classes de palavras: flexões, emprego e valores semânticos, com ênfase em 
verbos, pronomes, conjunções e preposições; Sintaxe: Termos e Orações coordenadas e 
subordinadas; concordância nominal e verbal; regência nominal e verbal; crase; sintaxe de colocação. 

LEGISLAÇÃO DE SAÚDE PÚBLICA: 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990. 
LEI Nº 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. 
Organização dos serviços de saúde no Brasil: Sistema Único de Saúde – Princípios e diretrizes, 
controle social; Indicadores de saúde; Sistema de notificação e de vigilância epidemiológica e 
sanitária; Endemias/epidemias: Situação atual, medidas de controle e tratamento; Planejamento e 
programação local de saúde, Distritos Sanitário, enfoque estratégico, História das Políticas de Saúde 
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no Brasil; A Reforma Sanitária e a Construção do SUS; O Sistema Único de Saúde; Princípios e Base 
Legal do SUS; Orçamento da Seguridade Social e Formas de Financiamento do Setor; O papel das 
Normas Operacionais Básicas no Processo de Descentralização e Regionalização; Organização da 
Média e Alta Complexidade; 
Organização da Atenção Hospitalar; Principais Características dos Subsistemas Públicos e Privados 
que Integram o SUS; Setor Privado: Histórias, Modalidades e Formação; História da Epidemiologia; 
História Natural e Prevenção de Doenças; Epidemiologia das Doenças Crônicas não Transmissíveis; 
Vigilância Epidemiológica, Sanitária e Ambiental; Indicadores de Saúde; Bioestatística; Medidas de 
Posição/ Dispersão; Noções de Probabilidade; Testes Diagnósticos; 
Noções de Amostragem; Testes de Hipóteses; Saúde da Família. 
 

CONTEÚDOS ESPECÍFICOS DO NIVEL SUPERIOR  

MÉDICO TRABALHO: Conceito de Medicina do Trabalho, Saúde Ocupacional e Saúde do 
Trabalhador, Legislação sobre Higiene, Segurança e Medicina do Trabalho da CLT. Principais 
Convenções e Recomendações do OIT ratificadas pelo Brasil. Portaria 3.214 e textos 
complementares. Estrutura institucional da Saúde Ocupacional no Brasil: entidades e Serviços de 
Medicina do Trabalho: finalidade, organização e atividades. Legislação Previdenciária (Leis 8.212 e 
8.213 e Decreto 3.048). Acidentes do Trabalho: conceito, aspectos legais, registro, taxas de 
frequência e gravidade, custos, prevenção. Aposentadoria Especial: Critérios para concessão. 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. Programa de Controle Médico de Saúde 
Ocupacional – PCMSO: diretrizes, responsabilidades e implantação. Programa de Prevenção de 
Riscos Ambientais – PPRA: estrutura, desenvolvimento e responsabilidades. Doenças profissionais: 
conceito, causas, aspectos legais, registros e medidas preventivas. Princípios básicos da 
identificação, avaliação e controle dos agentes físicos das doenças profissionais: ruído, calor, 
radiações ionozantes e não-ionizantes, pressões anormais, vibrações, etc. Princípios básicos da 
identificação, avaliação e controle dos agentes químicos das doenças profissionais: gases, vapores, 
aerodisperóides, metais tóxicos e poeiras orgânicas e minerais. Princípios básicos da identificação, 
avaliação e controle dos agentes biológicos das doenças profissionais. Fisiopatologia: diagnóstico, 
tratamento e prevenção das doenças profissionais causadas por agentes físicos, químicos e 
biológicos. Ambientes e condições insalubres: aspectos legais, limites de tolerância, avaliações 
ambientais quantitativas e qualitativas, enquadramento etc. Higiene dos ambientes de trabalho e 
instalações acessórias (sanitários, vestiários, refeitórios, etc). Processos de Trabalho mais comuns 
nos meios industriais; pintura, soldagem, galvanoplastia, usinagem de metais, operações de fundição, 
limpeza ácida e alcalina de metais, processamento de produtos químicos etc. Agrotóxicos: principais 
grupos, mecanismos tóxicos, riscos ao trabalhador e à população, prevenção e tratamento das 
intoxicações agudas. Controle médico de grupos de trabalhadores especiais (menores, deficientes, 
portadores de doenças crônicas, etc.) A fadiga profissional: fisiopatologia e medidas de prevenção. 
Câncer ocupacional: classificação dos carcinógenos, mecanismos, principais substâncias e 
processos de trabalho que implicam em carinogenicidade potencial. Conceito de biossegurança em 
laboratórios e hospitais. 
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ANEXO IV - REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS INSCRIÇÕES 

 

 

 

Eu, _________________________________________________________________, candidato (a) ao 

cargo de _______________________________________________, Nº CPF____________________, 

Nº NIS _________________________apresento e declaro ser de minha exclusiva responsabilidade 

toda documentação exigida no edital (item 3.12), com a finalidade de comprovar ser membro de família 

de baixa renda. 

Estes são verdadeiros e válidos na forma da Lei, sendo comprovados conforme Edital nº 001/2019, para 

fins de Isenção do Pagamento da Taxa de Inscrição no Concurso Público para Provimento do Quadro 

de Pessoal da CODEG. 

Apresento: 

(    ) Cópia do cartão do NIS - Comprovação de membro de família de baixa renda – Cadastro Único 

(    )  Cópia sem autenticação do RG, CPF. 

(    )  Cópia do comprovante de inscrição. 

 

Por ser Expressão da Verdade. 

 

Peço Deferimento. 

 

Guarapari ____, de ________________ de 2019. 

 

 

 

 

 

CANDIDATO (A) 

 

 

 

 


